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Resumo 

 

A partir de janeiro de 2020, Cascais afirmou-se como o município pioneiro a nível nacional na 

oferta do preço-zero nos transportes públicos a residentes, trabalhadores e estudantes no con-

celho, como expressão de direito universal à mobilidade. 

O objeto de pesquisa esquematiza-se numa abordagem explicativa de triangulação em torno 

de três ramos de estudo – Transportes públicos gratuitos, Economia comportamental e Public 

Policy approach – tendo como engrenagem de rotor o grupo etário dos jovens, os quais civica-

mente participam na promoção da gratuitidade no território do Município de Cascais. 

Com a missão de responder à questão de pesquisa que se transcreve “Se o custo deixou de 

ser o critério deliberativo da opção modal, o que terá ocupado o seu lugar na arquitetura da 

escolha?”, executou-se uma sumária análise da problemática, a partir da literatura académica e 

documental, complementada por ações de metodologia mista a dados primários, recolhidos em 

trabalho de campo através de inquérito por questionário original.  

A investigação empírica permitiu inferir que os critérios substitutos do custo, que são pon-

derados aquando da opção modal, são primordialmente os fatores tradicionais da mobilidade, 

verificando-se a manutenção da primazia da pontualidade, frequência de horários e tempo de 

viagem.  

Os níveis ótimos de utilização dos transportes públicos continuam aquém. 

A pensar nos jovens, o estudo anuiu na necessidade de medidas complementares à transfe-

rência modal a favor do transporte público. Em recomendação política, sugerem-se ações de 

esclarecimento nas escolas, tutoriais como passeios-experiência e passes com integração mul-

tifuncional para além do uso no transporte gratuito.  
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Abstract 

 

Since January 2020, Cascais has been the pioneering city in Portugal to offer zero-price public 

transport to residents, workers and students in the territory, as an expression of the universal 

right of mobility. 

The object of research is structured in an explanatory triangulation approach around three 

areas of study - Fare-free public transport, Behavioral Economics and Public Policy approach - 

with the age group of young people, who actively participate in the promotion of fare-free pu-

blic transport in the territory of the Municipality of Cascais. 

With the mission of answering the research question "If price is no longer the deliberative 

criterion of modal choice, what has taken its place in the architecture of choice?", a summary 

analysis of the problem was carried out, based on academic and documentary literature, com-

plemented by mixed methodology actions to primary data, collected in fieldwork through an 

original questionnaire survey. 

The empirical research allowed inferring that the factor substituting price, which are weigh-

ted at the time of modal choice, are primarily the traditional factors of mobility, verifying the 

maintenance of the primacy of punctuality, schedule frequency and travel time. 

The optimum levels of use of public transport continue to fall behind. 

Thinking of young people, the study agreed on the need to adopt complementary measures 

to modal shift in favour of public transport. As a policy recommendation, information actions 

in schools, tutorials such as trial rides and passes with a multi-functional integration are sug-

gested, in addition to the use of free transport. 
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CAPÍTULO 1 

Introdução 

 
 

“Paz, pão, habitação, saúde, educação e mobilidade (…) 

Só há liberdade a sério quando houver mobilidade para todos” 

Jorge Delgado, Secretário de Estado do Transportes, nov. 2020 

 

Submetida como requisito parcial para obtenção do grau de Mestre em Economia e Políticas 

Públicas, a presente dissertação enquadra o tema dos transportes públicos gratuitos, na especi-

ficidade do grupo etário dos jovens e, em particular, no território do Município de Cascais onde 

vigora tal política de preços zero. 

• Problemática e Objectivos 

A par da implementação de fare-free public transport, inovando a nível mundial, em todo 

o território luxemburguês; Cascais afirma-se, desde janeiro de 2020, como o município pioneiro 

a nível nacional na oferta do preço-zero nos transportes públicos a residentes, trabalhadores e 

estudantes no concelho, como expressão de direito universal à mobilidade. 

Integrando uma sumária análise da problemática e aplicando-se metodologia mista a dados 

primários na fase empírica, planeou-se eliminar o gap existente da ausência de estudos que 

circundem a perspetiva da idade e do território cascalense.  

O objeto de pesquisa esquematiza-se numa abordagem explicativa de triangulação em torno 

de três ramos de estudo – Transportes públicos gratuitos, Economia comportamental e Public 

Policy approach – tendo como engrenagem de rotor o grupo etário dos jovens, os quais civica-

mente participam na promoção da gratuitidade, no território do Município de Cascais. 

• Estrutura da dissertação 

Com a missão de responder à questão de pesquisa «Se o custo deixou de ser o critério 

deliberativo da opção modal, o que terá ocupado o seu lugar na arquitetura da escolha?», 

estruturou-se o corpo do trabalho em 3 capítulos articulados entre si, os quais poderão ser aten-

tamente lidos nas próximas páginas.    

O capítulo “Revisão de Literatura”, cujo nome antevê a exposição das descobertas teóricas 

e metodológicas concretizadas pela comunidade científica, desde o autor pioneiro até ao conhe-

cimento mais recente, conceptualiza o conceito anglófono e academicamente aceite de fare-

free public transport, isto é, transporte público gratuito (§ 2.1.), lista os benefícios (§ 2.2.1.) e 

custos (§ 2.2.2.) económicos, operacionais e sociais da implementação da medida, cita os argu-

mentos dos defensores e críticos da política, organizados criticamente pela corrente de 
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pensamento económico neoclássico (§ 2.3.1) e comportamental (§ 2.3.2) e seleciona orienta-

ções e recomendações políticas ao desenho e execução do instrumento em investigação (§ 2.4.). 

O capítulo “A política” procura demonstrar cronologicamente a razão de o custo deixar de 

ser o critério deliberativo da opção modal, primeiro trecho da pergunta de partida, partindo da 

sua génese, retrata os antecedentes (§ 3.1.) à aplicação da gratuitidade aos transportes do mu-

nicípio de Cascais, incluindo a exploração de estatísticas da mobilidade jovem, motivações e 

políticas prévias, reproduz no papel a política de gratuitidade em vigor (§ 3.2.) e alerta para os 

impactos provocados pela pandemia da Covid-19 (§ 3.3.).  

Neste seguimento, e passando ao segundo trecho da pergunta de partida, investiga-se os 

critérios substitutos do custo que são ponderados aquando da opção modal através do exame 

dos dados primários recolhidos em sede de operação estatística aplicada sob forma de questio-

nário original aos jovens do ensino secundário que frequentam escolas do município caso de 

estudo.   

No subcapítulo 4.1. descrevem-se as etapas operacionais da metodologia empregue em 

meio escolar, designando a população-alvo, o período de aplicação, o modo de recolha dos 

dados e outras observações. 

Subsequentemente, encontra-se disponível no subcapítulo 4.2., após a extração da laborada 

informação, o retrato das 5 dimensões em análise, designadamente, reação da procura, teoria 

da perceção e willingness to switch, teoria do hábito e do comportamento planeado, normas 

sociais e dificuldade de mapeamento. 

O questionário aplicado, seu parecer e autorização da MIME-DGE, bem como a entrevista 

realizada ao Sr. Vice-Presidente e os dados do Orçamento Participativo Jovem – Mobilidade & 

Transportes poderão ser consultados nos anexos que se juntam no final do documento. 

A estruturação da dissertação ordenou as fases da investigação e os associados trabalhos 

executados ao longo do segundo ano do Mestrado em Economia e Políticas Públicas, as quais 

podem ser conhecidas na tabela que se adita.     

FASES DA INVESTIGAÇÃO 

 

 

Revisão de  

Literatura 

Análise de      

dados 

Trabalho de 

campo 

Trabalho de 

campo 

Trabalhos    

Finais 

Pesquisa e  

recolha de  

estudos 

académicos e    

institucionais; 
 
 

Processo  

analítico dos  

recursos. 

Análise dos 

microdados INE 

e outros; 

Processo  

analítico dos 

materiais            

institucionais. 

Pedido de        

autorização 

MIME-DGE e 

construção do 

questionário 

original aos 

jovens alunos. 

 

Aplicação do 

inquérito por 

questionário;  
 

Estudo de   

resultados. 

 

Entrevista com             

C.M.Cascais; 

Revisão da  

redação da 

dissertação. 
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CAPÍTULO 2 

Revisão da Literatura 

O presente capítulo visa introduzir o tema em estudo a partir da produção científica divulgada, 

contextualizando e expondo as descobertas e metodologias desde o autor pioneiro até ao co-

nhecimento mais recente sobre o objeto, procurando cumprir a demanda de fazer o ponto de 

situação sobre tudo o que já se sabe. 

Consecutivamente ao levantamento bibliográfico e seu exame, optou-se por subcapitular 

em 4 frentes temáticas o estado-da-arte.  

Por outras palavras, procedeu-se a uma arrumação da pesquisa em que inicialmente se con-

ceptualiza o conceito anglófono academicamente aceite de fare-free public transport, isto é, 

transporte público gratuito (§ 2.1.), seguidamente, se indentam uma lista de benefícios (§ 2.2.1.) 

e custos (§ 2.2.2.) da implementação da medida, categorizados em três vertentes: económica, 

operacional e social. No terceiro ponto da Revisão de Literatura são alicerçados os argumentos 

que sustentam tanto defensores como críticos da política, organizando-os pela corrente de pen-

samento económico neoclássico (§ 2.3.1) e comportamental (§ 2.3.2). Por último, foi reservado 

um espaço para elencar orientações e recomendações políticas ao desenho e execução do ins-

trumento de política pública em investigação (§ 2.4.). 

 

2.1. Fare-free public transport e a sua conceptualização 

A leitura da multíplice obra académica internacional, central e empírica, sobre o termo de trans-

portes públicos gratuitos permite desde já aferir que o conceito em si não explana divergências 

entre os autores. Internacionalmente reconhecido pela expressão fare-free public transport, cuja 

sigla FFPT irá marcar o compasso deste e dos seguintes capítulos, consiste na eliminação da 

bilhética associada ao serviço de transporte. Isto é, a aplicação de um preço especial zero sem 

custos para o utilizador, neste caso, para os passageiros. 

A terminologia anglo-saxónica apresenta na sua generalidade a ordem fare-free e não o seu 

inverso (free-fare) em consonância com a eliminação da caixa tarifária tradicional de receitas 

em detrimento da aceção de viagem grátis (Hodge et al., 1994). Mais se esclarece que tal sentido 

deve ser desde já abandonado pois a tarifa é de valor zero em virtude de uma forte, e por vezes 

completa, subsidiação estatal (Kębłowski, 2019), conservando em si a expressão de forte 

conotação económica de que não existem almoços grátis. 

Esta expressão “é conhecida como TANSTAFL [“There ain’t no such thing as a free 

lunch”] no mundo da economia e foi popularizada por Milton Friedman. (…) Expressa 
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simplesmente que não se consegue ter algo a troco de nada. Mesmo que algo pareça ser grátis, 

uma contabilização completa dos custos revelará que existe em última instância um preço a 

pagar, seja pela pessoa ou pela sociedade no seu todo. Custos escondidos ou distribuídos não 

são a mesma coisa que nenhum custo” (Anderson, 2009: 257). 

O conceito de free, que será adotado nesta dissertação, parte da metodologia quase labora-

torial utilizada por Chris Anderson (2009) no seu livro Free, o futuro é grátis (tradução portu-

guesa). Citando o mesmo, “free pode significar muitas coisas e esse significado tem mudado 

ao longo dos anos. (…) Nas línguas latinas (…) o seu significado não é transmitido através de 

uma única palavra. Pelo contrário, são duas (…) livre e grátis.” (Anderson, 2019:29). 

Optando pelo termo marcadamente comercial, grátis, “é o buraco onde o preço deveria 

estar, o vazio na caixa registadora. Temos a tendência de pensar em termos de concreto e tan-

gível, porém grátis é um conceito e não algo que podemos contar pelos dedos. Demorou mesmo 

milhares de anos de civilização até se encontrar um número para o escrever”, o zero (idem:47). 

O grátis apresenta em si também uma diversidade enorme de utilizações. Segundo o autor, 

através de uma arrumada categorização é possível discriminar o grátis em 4 modelos: subsídio 

cruzado direto, financiado por publicidade, freemium (versões pagas e grátis) e mercados não-

monetários (idem). 

Este esquema permite especificar o tipo de grátis de que se apropria o transporte público 

em estudo, o subsídio cruzado simples entendido pelo cruzar do valor dos impostos pagos pelos 

cidadãos que são direccionados em forma de prestações subsidiárias às entidades de transporte 

de passageiros que disponibilizam o serviço concessionado de forma gratuita a quem dele 

necessite, numa lógica de third-payer system (Hess, 2017). 

Esta lógica “implica que o preço do transporte público não é pago pelo utilizador ou ope-

rador, mas parcial ou totalmente por um terceiro, tais como autoridades locais, outras organi-

zações públicas e privadas” (De Witte, et al, 2008:1). 

Abordada a primeira parte da terminologia do instrumento de política pública em estudo, 

tendo fare-free a noção de tarifa grátis explicitada, adita-se a descrição do conceito de transporte 

público, numa vertente económica. 

 Resolvendo a ausência identificada, utilizando o Manual Português de Economia dos 

Transportes, cuja autoria é de Daniel Murta (2010), utiliza-se o método da concatenação de 

termos, numa perspetiva tendencialmente integral. Assim, une-se a definição de Economia à de 

Transportes Públicos. 

 Economia, numa breve explanação do seu holístico e clássico significado, define-se, 

conforme a versão consensual partilhada pela comunidade académica, embora não isenta de 
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controvérsia, dactilografada por Lionel Robbins, pela “ciência que estuda o comportamento 

humano como uma relação entre os fins e os meios escassos que têm usos alternativos” 

(Robbins, 1935: 16). Esta definição reúne três conceitos centrais: recursos escassos, escolhas e 

satisfação de fins, numa longa tradição de optimização (de níveis de serviço e bilhética) 

(Fearnley, 2013). 

 Transporte colectivo (público)  e associada mobilidade, não sendo um fim em si mesmo, 

define-se pelo “movimento de pessoas (…) de uma origem a um destino”, não apenas numa 

lógica de organização industrial nem de engenharia, mas no “estudo dos mercados dos 

transportes, englobando o desempenho em tempo, a interação com o espaço e os reflexos 

externos, num contexto de regulação e sob o objetivo de uma mobilidade sustentável”, 

incluindo qualquer meio pelo qual circule (terrestre, aéreo ou fluvial/marítimo) (Murta, 

2010:18-21). 

A ligação ao setor público, distinguindo-se do transporte privado, está associada ao nível 

de subsidiação estatal envolvido. Os esquemas de preçário dos transportes públicos podem 

variar num espectro de total liberdade de preços praticados no mercado em questão, com 

disponibilização de infraestruturas,  a uma total cobertura dos preços do serviço por subsídios, 

levando à aplicação de bilhética gratuita aos passageiros. Na maioria dos países europeus a 

política de preços debruça-se numa posição intermédia, isto é, de um serviço parcialmente 

subsidiado de modo a regular os preços para um valor inferior ao preço de mercado sem 

intervenção. (Van Goeverden et al, 2006; Cats et al, 2017). 

 Importa referir que de acordo com Van Goeverden e a sua equipa (2006), caso ocorra uma 

abrupta reversão total à política encetada de subsidiação, suspendendo-se a cobertura dos custos 

do serviço, verificar-se-ão “fortes efeitos negativos sobre a oferta de transportes urbanos e 

regionais. O nível de serviço diminuiria e as tarifas aumentariam substancialmente. Como 

consequência, a procura diminuiria.” (Van Goeverden et al., 2006:23).  

 A presente investigação trata de forma aprofundada a versão extremada de total subsidiação 

dos preços de venda ao público do serviço de transporte coletivo. O instrumento de gratuitidade 

pode ser encontrado sob múltiplas medidas de execução.   

 O investigador Wojciech Kębłowski, cuja obra versa na sua grande maioria pelos 

instrumentos de FFPT executados no globo, tabelou e agrupou, no seu artigo de 2019, as 

categorias existentes de FFPT total a parcial; a tabela reproduz-se adiante traduzida e atualizada 

nos exemplos de programa. 

 Através do seu contributo para a listagem e georreferenciação das acções de FFPT 

implementadas e de acordo com a base de dados freepublictransport em permanente 
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atualização, procedeu-se ao levantamento e mapeamento das políticas atualmente em vigor (à 

data da publicação do presente documento) conforme se pode observar no mapa constante da 

página 8 (Kębłowski, 2018:158-159; Freepublictransport.info, 2021). 

Contam-se mais de 150 implementações em curso do instrumento de política pública FFPT, 

principalmente no continente europeu, em particular na Polónia e em França, e também no 

Brasil e Estados Unidos da América, num contexto urbano de pequena e média dimensão, das 

quais aproximadamente 60% correspondem a medidas de gratuitidade total. 
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Tabela 1. As tipificações de gratuitidade, nos transportes, suas características e exemplos locais. Adaptado de  Kębłowski, 2019.  

 

 

Tipo de FFPT Características-chave Exemplo de Programa 

FFPT Total Um sistema sem bilhetes implementado na grande maioria dos percursos e serviços 

prestados dentro de uma determinada rede de transportes públicos urbana, disponível 

para a grande maioria dos seus utilizadores, a maior parte do tempo, e durante um 

período de pelo menos 12 meses. 

 

Luxemburgo: viagens grátis para 

todos são disponíveis em toda a rede 

de transportes públicos do país 

FFPT Parcial O sistema de tarifário gratuito é limitado em um ou mais aspetos dos seguintes:  

Temporário A abolição de tarifas ocorre durante um curto espaço de tempo, inferior a 12 meses. 

Normalmente usado como período de testes a uma nova política de transportes. 

Morungaba (Brasil): projeto 

experimental de Transporte Coletivo 

Gratuito, com duração de 1 mês 

Temporalmente-

Limitado 

As tarifas pagas são suspensas em períodos regulares e específicos de tempo, quer 

seja em horas ou dias específicos. 

Chengdu (China): Grátis no período         

pré-pico da manhã (5:00-7:00 horas)  

Espacialmente-

Limitado 

As tarifas não são aplicadas numa determinada zona, rota ou modo de transporte. Amesterdão (Paises Baixos): ferries 

urbanos gratuitos 

Socialmente-

Limitado 

As viagens são gratuitas para específicos grupos sociais Polónia (vários locais): população 

desempregada não paga bilhete 
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Figura 1. Mapa-mundo georreferenciador das coordenadas onde se executam políticas de FFPT total (cinzento escuro) e parcial (cinzento claro). Em cima, agrupam-se por            

regiões. Em baixo, em pormenor. Construção própria (2021) disponível em formato dinâmico em https://batchgeo.com/map/6f8ec427acded6e6237a8afda6f5aab5. 

https://batchgeo.com/map/6f8ec427acded6e6237a8afda6f5aab5
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2.2. Fare-free public transport e a sua dicotomia benefícios versus custos 

H. Baum (1973) é considerado o provável pioneiro na investigação do preço-zero nos transpor-

tes públicos como instrumento de política pública (Tomanek, 2017), tendo introduzido questões 

de pesquisa associadas à autonomia e eficiência da medida, em torno dos benefícios e custos 

da gratuitidade. Referenciando a linha de pensamento do autor Baum, surgiram posteriormente 

vários estudos que indentam os impactos positivos e negativos da utilização do FFPT e os res-

petivos argumentos discutidos no capítulo 2.3. 

 

2.2.1. Benefícios 

O encadeamento dos efeitos listados será estruturado de forma dicotómica nos seguintes pará-

grafos, iniciando-se pelos benefícios resultantes da execução de tarifa-zero nos transportes pú-

blicos, capitulados numa sequência de ordem económica, operacional e social. 

 A abolição do pagamento de título de transporte elimina os custos relacionados quer com a 

cobrança de tarifas quer com a sua fixação, conforme é apresentado em Perone (2002) no seu 

artigo sobre vantagens e desvantagens do FFPT. A redução de custos é visível quando deixa de 

ser necessário dispor de equipamentos, pessoal comercial afeto à venda dos títulos e qualquer 

suporte monetário (numerário ou cartão de viagens). O autor advoga ainda que “nos sistemas 

de menor dimensão, o custo da cobrança é geralmente de elevada percentagem no total dos 

custos operacionais” (Perone, 2002:7). Relativamente ao planeamento e pesquisa tarifária, nos 

operadores de transporte, passa ainda a existir uma transferência de competências do staff téc-

nico para um foco na eficiência e qualidade do serviço. 

 A ação em estudo resulta também num incremento atrativo e num estímulo económico nos 

espaços onde vigora a gratuitidade, sejam eles turísticos e de lazer, comerciais ou CBD’s (Cen-

tral Business District).  

Doxsey e Spear (1981) verificaram empiricamente, através da contagem de passageiros que 

se destinavam às free-zones, que os transportes gratuitos influenciavam positivamente a atrati-

vidade e acessibilidade dentro do CBD, incrementando os movimentos internos e, por conse-

guinte, as próprias relações de negócios tornaram-se mais próximas, de sucesso e em maior 

número. Também apurou que em Trenton houve um aumento das viagens com pares origem--

destino em estabelecimentos comerciais. 

 Idêntica conclusão foi retirada do recente estudo realizado pela equipa de investigadores 

Cats, Susilo e Reimal (2017) em Tallinn (Estónia), capital internacional do FFPT, onde “mais 

de 15% [dos passageiros entrevistados] reportaram que a nova política influenciou a sua escolha 
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do destino de viagem” (Cats et al., 2017:15), cujo popular direção apontou às áreas comerciais 

e de lazer. A grande maioria das entrevistas recolhiam a afirmação pessoal cujas palavras se 

transcrevem: “passei a frequentar estas áreas mais vezes desde que os transportes públicos se 

tornaram gratuitos” (idem). 

A não necessidade de pagamento fomenta o interesse pela visita a uma cidade estrangeira, 

pelos turistas (Van Goeverden et al., 2006), pois os custos de deslocação e aprendizagem des-

vanecem-se. Repare-se que cada sistema de transporte funciona de modo não raras vezes dife-

rente face ao país de origem, por exemplo a compra de bilhete único que deve ocorrer na para-

gem, a bordo, em posto próprio, etc. 

Esta reação não acontece apenas aos utilizadores ocasionais com fins turísticos, mas de 

igual modo pelos cidadãos residentes que participam numa experiência seamless. Abordando, 

de momento, as vantagens associadas à operação, Perone (2002) identifica a simplificação e a 

menor confusão nos clientes com a diversidade de tarifas como uma forte vantagem à utilização 

do serviço em estudo. Repare-se que na generalidade os passageiros habituais deparam-se com 

uma complexidade e incerteza face ao melhor produto a escolher aquando da compra de um 

passe de viagens. O custo da escolha inibe e cria uma barreira de conhecimento justificada pela 

necessidade e inconveniente em saber todas as tipologias de tarifas em vigor (rotas, modos de 

viagem, número de dias, …). 

Para além disso, o investigador defende que é sempre mais simples quando basta entrar a 

bordo, tornando-se as viagens mais rápidas aquando da inexistência de obrigação de compro-

vação de título de viagem ou a de troca de moeda pelo bilhete e os associados trocos. 

Tal realidade reforça a segurança do motorista reduzindo o valor monetário que circula 

consigo e evitando os contactos com os passageiros (Van Goerderven et al., 2006). 

Daniel Hess (2017) reconhece também no seu artigo de avaliação à política FFPT da cidade 

de Tallinn que existe um benefício fiscal associado ao aumento das receitas municipais prove-

nientes do incremento do número de residentes, motivados pela promessa da oferta de trans-

portes públicos gratuitos aquando da mudança de residência do cidadão para a cidade. 

Associado a uma importante guideline dos relatórios de políticas de FFPT está o contributo 

para a mudança modal, isto é, a passagem do transporte particular para o transporte coletivo 

público. Se, por um lado, existe consenso quanto à existência deste benefício, já a sua intensi-

dade e a direção da mudança de modo de transporte a prazo conservam maiores divergências. 

Fearnley (2013) defende no seu artigo publicado na International Journal of Transporta-

tion que “o transporte público gratuito pode incrementar significativamente a transferência mo-

dal, não através dos passageiros que já utilizam modos motorizados, mas através da geração de 
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avultados novos utilizadores [passageiros que ainda não tinham utilizado regularmente, ou se-

quer experimentado, o transporte público] e pela substituição do modo a pé e de bicicleta” 

(Fearnley, 2013:86). 

A ideia associada aos novos utilizadores é fácil de entender quando se reconhece que uma 

pessoa, numa altura da sua vida, sente a necessidade de adquirir um automóvel. Esta necessi-

dade é significativamente menor quando existe na sua área geográfica FFPT. 

Através de uma análise de estática-comparada entre 4 casos de estudo de aplicação de trans-

portes públicos gratuitos, em cidades europeias, num prazo entre 1991 e 2004, examinados pela 

equipa de Van Goeverden et al. (2006) é possível deduzir que em metade dos mesmos a mu-

dança modal com origem na viatura particular representou um valor superior a 45% dos utili-

zadores inquiridos, contrastando com a elação de Fearnley. 

Mais é possível conhecer através da referida análise que a maior taxa de transferência modal 

a partir da viatura particular ocorreu num plano de transportes gratuitos para estudantes (60%) 

(idem). 

Esta última averiguação encontra-se em consonância com os cálculos da equipa Cats et al. 

(2017) que através da aplicação de um inquérito baseado nas viagens individuais regulares, em 

Tallinn, concluiu que “a mudança modal a favor do transporte público incrementou drastica-

mente nos grupos etários dos 15-19 e 60-74 anos, nos cidadãos de muito baixo rendimento 

(300€ líquido por mês), nos desempregados e estudantes. (…) O FFPT promoveu um maior uso 

do transporte público” tanto pelos novos utilizadores (transferidos do modo a pé) como pelos 

utilizadores de modos motorizados privados (carro particular), tendo uma mudança mais signi-

ficativa nos primeiros (Cats et al., 2017: 13). 

O premiado programa “You study, you travel free” oferece viagens gratuitas aos estudantes 

universitários italianos, sob pagamento de uma “shadow fare” pela Universidade de Catania, e 

permitiu reduzir para uns insignificantes 9% de estudantes que não utilizam o transporte público 

nas suas deslocações casa-faculdade. Mormente utiliza-se o serviço BRT line nos movimentos 

pendulares (Inturri et al., 2020). Mais se acrescentou neste referenciado estudo, que os estudan-

tes do departamento de Ciências e Tecnologia foram os que registaram uma maior satisfação 

com o programa. 

Adicionalmente, Bull e a sua equipa de investigadores chilenos (2020) constataram no seu 

recente estudo que a população-alvo (utilizadores com passe oferecido) face ao grupo de con-

trolo metodologicamente escolhido (sem gratuitidade) apenas registou um efeito de transferên-

cia modal significativo nos indivíduos que dispunham de uma paragem a uma caminhada acei-

tável de distância.    
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Em complementaridade, o benefício da mudança modal em virtude de uma política FFPT 

considera-se duplo ao permitir um menor congestionamento de tráfego (Doxsey e Spear, 1981) 

e maior segurança (Fearnley, 2013), sujeito a um determinado contexto urbanístico e local, em 

virtude de um menor número de veículos a circular em espaço limitado. 

Para tal contribui o forte propósito da gratuitidade ao convencer os pais a descontinuar a 

“car school-run”, isto é, a entrega e recolha dos seus filhos ao estabelecimento escolar (Grzelec 

e Jagiełło, 2020). 

Outro benefício operacional associado à execução do instrumento encontra-se muito pre-

sente nos discursos sobre mobilidade aquando da escrita desta dissertação e reserva-se na po-

tencialização da dilatação das horas de ponta, através de vantajosos descontos para madruga-

dores, conforme nos sugere Currie (2010). A poupança gerada com a gratuitidade temporal-

mente-limitada sob uma ação de early-birds de oferta no período pré-hora de ponta cobre subs-

tancialmente os custos financeiros da medida, de acordo com as contas da autora. Para além 

disso, já previa que seria uma medida inovadora e correta a adotar nos graves casos “pandémi-

cos e de sobrelotação de infraestruturas que acontecem ou poderão vir a acontecer em muitos 

locais do mundo” (Currie, 2010: 15), tal como se vivencia nos tempos que correm paralelamente 

à redação desta dissertação. 

Fearnley (2013) documenta que sob força da Lei do Concessionário de Viagens de Auto-

carro (2007), em vigor no Reino Unido, o transporte público é gratuito para a população idosa 

após as 9:30h da manhã, contribuindo para uma escolha modal que opte pelo período pós-hora 

de ponta da manhã, reduzindo a carga e exigências da utilização acima da média durante horas 

específicas do dia. 

Relativamente à ordem operacional, um último benefício discutido na literatura compre-

ende os efeitos da gratuitidade nas condições ambientais e na mobilidade sustentável. Tomanek 

(2017) e Inturri et al. (2020) abordam em específico estes assuntos que, salvo maior pormenor 

técnico, assumem que os utilizadores ao usufruírem de um meio de transporte público com 

emissões de fumos e gases de efeitos de estufa reduzidos ou nulos, a favor de uma menor polu-

ição, estão a contribuir para o atingir das metas ratificadas nos acordos a favor do recuo das 

alterações climáticas. Este ponto reserva algumas limitações no pressuposto de que os trans-

portes públicos geram um volume de emissões inferior ao valor agregado das emissões do con-

junto de veículos individuais utilizados para uma mesma viagem, ceteris paribus (Hodge et al., 

1994). 

Ao mesmo tempo que se regressa ao pioneiro, inicia-se a terceira ordem de benefícios, 

vinculada ao social. Baum (1973) estuda a Taxa Social de Retorno no Transporte Público 
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medida pela avaliação macroeconómica da poupança gerada pelo investimento na supressão 

dos custos do congestionamento, onde defende que devem ser contabilizados os custos dos 

acidentes, do ruído e da poluição do ar. O lucro social dependerá inclusive dos ganhos de tempo 

da jornada para o trabalho. 

Um dos benefícios fortes que advogam positivamente a favor do FFPT veste-se da acessi-

bilidade equitativa que responde a um dos principais objetivos do próprio instrumento (Cats et 

al, 2017). Os grupos-alvo de passageiros tanto incluem os mais novos e idosos, os de baixos 

rendimentos e carenciados, os desempregados e estudantes, os não detentores de viatura própria 

e com menor densidade de rede de transportes, como os não dependentes (Doxsey e Spear, 

1981). O serviço assume uma posição de (quasi-) bem público onde a não exclusividade está 

garantida (Hulten, 2015). 

A redistribuição de rendimento também se inclui na lista de benefícios sobre a explicação 

de que a aplicação de tarifa-zero permite melhorar as condições de vida e a mobilidade para a 

população handicapped (Cats et al, 2017), reequilibrando o seu rendimento aquando da elimi-

nação de mais um encargo, no contexto de baixo rendimento (Fearnley, 2013). Contudo, esta 

explicação é algo controversa pois as pessoas com os mais altos rendimentos também podem 

utilizar o mesmo serviço sem o pagar (Baum, 1973).  

Adicionalmente, a gratuitidade nos transportes públicos permite incrementar a mobilidade 

do fator trabalho. De acordo com a abordagem explicativa de Scheiner e Starling (1974), “al-

guns destes novos postos de trabalho poderiam ser preenchidos pelos habitantes desempregados 

das cidades de periferia se conseguissem chegar até eles de uma forma barata ou sem custos” 

(Scheiner e Starling, 1974:11). A oportunidade de emprego, testada por Cats e a sua equipa 

(2017), foi afetada pela medida FFPT, em Tallinn, de acordo com as opiniões de 71% dos de-

sempregados inquiridos, dos quais 40% afirmaram uma real melhoria na perspetiva de encon-

trar emprego. 

Andrews (2012) defendeu, na sua tese de doutoramento, que viajar gratuitamente reduz o 

isolamento e a exclusão social. Utilizando a expressão do autor, o meio de transporte assume-

se como um “third social space” (Andrews, 2012:205) que facilita a socialização e interação 

partilhando-se sentimentos e informação entre a comunidade, bem como o acesso a redes de 

apoio. Como prova repare-se nas novas prioridades de fabrico aquando da adaptação dos inte-

riores do material circulante (e.g. bancos frente-a-frente), a favor das inter-relações sociais entre 

os passageiros. 

Este benefício tem especial efeito na população jovem em patrocínio da sua independência, 

socialização e interação, num âmbito de saúde psicológica na adolescência, pois geralmente o 
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transporte público é o lugar de encontro para todos entre suas casas e o estabelecimento de 

ensino que frequentam (Fearnley, 2013; Inturri, et al., 2020). 

Por último, numa lógica de perceção e conotação positiva, Hodge e sua equipa não ignoram 

os impactes vantajosos do “transit culture” (Hodge et al. 1994:49) para o nível comunitário. 

Com um espetro tão inclusivo, o FFPT permite unir e moldar valores em abono dos transportes 

públicos, desbloqueando a opção default da cultura automobilística, na assunção de que as op-

ções gratuitas são avaliadas mais positivamente (Schampanier et al., 2007). 

 

2.2.2. Custos 

O custo que ocupa o primeiro lugar no ranking do volume de artigos de literatura académica 

corresponde à perda de receita. A abolição do pagamento de título de viagem elimina o valor 

recebido pelas autoridades de transporte que era pago pelos passageiros que já utilizavam e 

abonavam o serviço (Doxsey e Spear, 1981).  

 Conforme os dados tabelados por Hodge et al. (1994), a taxa de recuperação de receita 

tarifária líquida dos custos operacionais, nos vários operadores de transportes do Estado de 

Washington, atinge um valor médio de recuperação de 8,5%, sendo que 70% dos operadores 

registam uma recuperação entre 3,2% e 13,9%. O extremo de menor valor (3,2%) associa-se a 

sistemas de pequena dimensão. Já uma recuperação tarifária acima de 10% ocorre nos restantes 

sistemas (Perone, 2002).  

 Se por um lado, nos sistemas de maior dimensão os custos de suportar uma política FFPT 

são relevantes, por outro Perone argumenta que “os custos da cobrança de receita e a sua ma-

nutenção tendem a igualar o valor da própria receita coletada nos sistemas pequenos (…), ge-

rando um exercício de contabilidade fútil” (Perone, 2012: 11). 

 Associado ao custo exposto, a perda de autonomia orçamental surge como uma inevitabi-

lidade da transferência subsidiária das contas do Estado para as entidades que prestam o serviço 

gratuito, tal como apontou-se desde o início das investigações (Baum, 1973; Hess, 2017). In-

dependentemente do contexto da rede, a medida é suportada pelo esforço do erário público em 

mantê-la em execução. Tal poderá relacionar-se com a pouca flexibilidade imposta pela manu-

tenção, ou mesmo acréscimo, dos custos que respeitam ao corte na receita de bilhética. 

Sob a hipótese de um aumento dos passageiros após passagem a FFPT, somam-se vários 

outros custos microeconómicos e financeiros como custos operacionais e custos infraestrutu-

rais. De acordo com o recente estudo elaborado pelo VTPI (2019), encontram-se espelhados na 

literatura dezoito diferentes “main costs” que são influenciados negativamente pelo instrumento 

em estudo, como, por exemplo, o incremento nos gastos em combustível e manutenção dos 
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veículos. Fearnley (2013) aponta para a urgência da reestruturação de infraestruturas, adap-

tando-as à nova procura e ao consequente congestionamento do serviço público, num regime 

de substituição e transferência de um problema já conhecido do congestionamento de tráfego 

de viaturas particulares. 

Kębłowski (2019) refere também a tendência para a estagnação no crescimento e inovação 

das empresas de transportes, onde a (pouca) receita disponível, através de subsídios, garantem 

apenas as necessidades básicas do serviço. Deixa de ser possível a constituição de concursos de 

aquisição de novo material circulante bem como o incremento do desempenho através do teste 

e implementação de novas soluções. 

 Estes preços que pesam no cálculo da viabilidade da medida, afastam as evidências de efi-

ciência que a priori existiam (Baum, 1973).  

 A própria utilidade da medida, de tão complexa e difusa que é, causa um custo acrescido. 

Tome-se em conta que cada potencial passageiro atribui um valor diferente à oferta, dificul-

tando o cálculo da utilidade de despender um euro público para executar o instrumento 

(Kębłowski, 2019). 

 Mantendo-se tudo o resto constante, os estudos apontam para uma clara depreciação do 

nível de serviço oferecido criando uma conotação negativa à política num curtíssimo prazo. A 

nova procura é mais instável e imprevisível (e.g., não há reservas de lugar), dificultando a ges-

tão dos horários e do número de paragens (Doxsey e Spear, 1981). “Mais passageiros a bordo 

significa um pior acesso ao transporte e maiores tempos de espera bem como mais paragens 

[no caso de serviço rodoviário de passageiros]” (Fearnley, 2013: 9). 

 Casos de estudo como Tallinn (Hess, 2017) provam, criticando os cálculos de Cats et al. 

(2017), que a política pode defraudar as expetativas pré-existentes de forte transferência modal, 

local onde os ganhos foram modestos comparativamente a outros locais europeus. Daniel Hess 

sugere a diminuta força modal devida à não existência de outras medidas complementares, 

como tarifas rodoviárias e taxas de estacionamento nas zonas de intervenção de gratuitidade. 

 Por último, existem ainda casos documentados de visão negativa de bairro sujeita à pouca 

segurança e criminalidade bem como na perda de barreira face a grupos de passageiros menos 

desejados (Perone, 2002; Fearnley, 2013). 
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 Benefícios Custos 

E 
c 
o 
n 
ó 
m 
i 
c 
o 
s 

Menores custos administrativos; 

Significativo estímulo económico nas zonas 

comerciais e CBD; 

Maior atração turística; 

Menor confusão tarifária; 

Fiscal. 
 

Perda de receita; 

Perda de autonomia de orçamento 

próprio; 

Valor da utilidade; 

Eficiência e custos microeconómicos e 

financeiros; 

Imprevisibilidade da procura; 

Aumentos custos operacionais; 

Reestruturação de infraestruturas. 

 
 

O 
p 
e 
r 
a 
c 
i 
o 
n 
a 
i 
s 

Dilatação das horas de ponta; 

Viagens mais rápidas; 

Mais segurança para os operadores; 

Maior contributo para a mudança modal; 

Menor congestionamento de tráfego; 

Melhoria das condições ambientais. 

 

Perda da qualidade e desempenho do 

serviço prestado; 

Força (diminuta) da mudança modal. 

 

S 
o 
c 
i 
a 
i 
s 
 
 

 

Taxa Social de Retorno;  

Menor isolamento e exclusão social; 

Socialização e interação; 

Independência das crianças e jovens; 

Maior igualdade de acesso; 

Efeito retributivo do rendimento; 

Oportunidades de emprego; 

Nova percepção e empatia. 

Perda de barreira face a grupos de 

passageiros indesejados; 

Visão negativa de bairro sujeita a 

criminalidade. 

Tabela 2. Síntese dos benefícios e custos discutidos na literatura académica patente no respetivo capítulo. 

Construção própria. 
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2.3. Fare-free public transport e os seus argumentos neoclássicos e                    

comportamentais 

Numa razão de lealdade para com a missão da presente tese, no intuito de aprofundar os conhe-

cimentos em direção ao preço zero dos títulos de viagem, cita-se a conclusão a que se chegou 

no estudo sobre a redução dos preços (a meio caminho do zero) da equipa Pereira et al. “A 

teoria neoclássica não está necessariamente a errar, contudo o aspeto preço é, hoje, cada vez 

mais um critério que deixa de fazer sentido analisar tão profundamente colocando em detri-

mento outras análises possíveis. (…) As entrevistas realizadas numa ligação triangular em-

presa-academia-indústria (… ) [culminou num acordo por unanimidade onde] ainda se olha 

pouco para o passageiro e para o seu comportamento, embora se devesse olhar mais” (Pereira 

et al., 2019: 22). Assim, ao longo dos próximos parágrafos esgrimam-se argumentos neoclássi-

cos e comportamentais, iniciando-se a investida pelos defensores neoclássicos.  

 

2.3.1. Visão neoclássica 

Idealmente seria proveitoso começar por conceptualizar a visão neoclássica, contudo tal tarefa 

nem é de fácil materialização nem o é permitido dada a extensão do presente laboro. Assim, 

muito brevemente, e utilizando os princípios gerais desta corrente de pensamento, destacam-se 

a racionalidade económica e maximização da utilidade, o equilíbrio dos mercados e a negligên-

cia dos efeitos emocionais e a crença da personificação do Homo Economicus, como expressão 

aceite pela comunidade científica (Elahi, 2015).  

Herbert Baum (1973) lançou o debate afirmando que para sondar as alterações ocorridas 

na procura por transportes públicos, após a abolição da cobrança de tarifas, “é necessário co-

nhecer o efeito direto da elasticidade procura-preço revelada pelas reações dos passageiros” 

(Baum, 1973:3). 

A principal conclusão validada pelo autor, obtida com base nos dados recolhidos em algu-

mas cidades alemãs, à época, e utilizando uma análise de regressão múltipla, consiste no facto 

de que o incremento da procura depende do propósito da viagem, quando se encontra estabele-

cido uma política de FFPT (idem). 

Segundo os seus cálculos, enquanto as viagens para o emprego registam efeitos positivos, 

já as viagens de negócios não registam qualquer variação. As maiores transferências modais 

para o transporte público ocorrem nas deslocações para as áreas comerciais, de lazer e recreio. 

É mesmo possível observar a criação de novas deslocações de população jovem que aparentam, 

ao autor, não ter qualquer justificação económica e ser de utilização abusiva (idem). 
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Inserido na mesma escola de pensamento económico, Robert Cervero (1990) apoiou-se na 

literatura existente de preços dos transportes e repescou a Regra de Simpson-Curtin. Esta regra 

atesta, em corolário, que qualquer redução de 1% nas tarifas repercute-se num aumento de um 

terço na procura (elasticidade procura-preço igual a -0.33), em consonância com a curva da 

procura neoclássica – quanto menor o preço, maior a procura manifestada (Curtin, 1968). 

 Contudo, apesar da utilidade da estandardização permitida pela regra, Daniel Hess (2017) 

e Hodge et al. (1994) defendem que as elasticidades simples dificilmente traduzem-se em mu-

danças modais precisas e que “os verdadeiros níveis de elasticidade variam consoante o tipo de 

passageiro, o tipo de rota, o horário do dia, a distância e duração do percurso” (Hodge et al., 

1994:18). 

R. Cervero procurou verificar as elasticidades nos consumidores de transportes, tendo como 

suporte dados de inquéritos à mobilidade americanos da década de 1980, tendo obtido as mais 

altas sensibilidades às mudanças de preço, em direção ao preço-zero, espelhadas na tabela re-

sumo do seu artigo (Cervero, 1990:124) no passageiro-tipo caracterizado por idade jovem, com 

posse de viatura particular (no agregado familiar, supõe-se), nas viagens de destino às lojas e 

de recreação, cuja distâncias são reduzidas. Este passageiro-tipo é equivalente ao observado 

anteriormente por Baum, corroborando as suas conclusões. 

Contudo Doxsey e Spear (1981) alertam que as reações da procura poderão não ser consis-

tentes ao longo do tempo (diferentes respostas a diferentes prazos) pois na melhor das hipóteses 

as sensibilidades no longo-prazo serão incertas. 

Discussões mais recentes apontam para a complexidade do fator preço e o que lhe está 

associado; Tomanek (2017) reconhece que existem outros preços associados que engrenam na 

função de reação da procura e que afetam significativamente o comportamento dos consumi-

dores, por exemplo a despesa de parqueamento da viatura privada no local da mudança modal, 

os custos de acesso (cartão de transporte, mesmo sendo a viagem gratuita). 

M. Cools e a sua equipa de investigadores (2016) utilizaram o método das preferências 

reveladas, instrumento por tradição neoclássico, para identificar o comportamento sociocogni-

tivo da escolha modal que não é revelada pelo mercado. Os dados dos questionários aplicados, 

que cobriam a situação socioeconómica e de mobilidade dos inquiridos belgas, bem como as 

escolhas modais hipotéticas e evasão tarifária, corroboraram as conclusões dos estudos do sé-

culo passado. Em especial, o modelo cognitivo provou que a escolha é fortemente afetada pelo 

preço-zero nas viagens às áreas comerciais, nos indivíduos que acionam uma tomada de decisão 

pensada e avaliada das alternativas. 
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Transpondo de subcapítulo, importa citar que mesmo sendo Baum (1973) um acérrimo de-

fensor da visão neoclássica da teoria de preços, deixa em nota de rodapé a seguinte citação 

traduzida “surpreendentemente, pouco se sabe sobre as dimensões comportamentais das via-

gens urbanas de passageiros” (Baum, 1973:3).  

 

2.3.2. Visão comportamental 

Tal visão contrasta com os princípios assumidos pela teoria económica neoclássica expostos na 

secção anterior, uma vez que esta (nova) visão comportamental define antes o ser humano como 

um sujeito comportamental e caracteristicamente Homo Simpson. Defende a Teoria Económica 

Comportamental que a racionalidade humana é limitada, procura a satisfação, usa heurísticas e 

a intuição para tomar decisões dependentes de contextos e eventos irrelevantes, o agente eco-

nómico é social, nem sempre egoísta, emocional e moral, e ainda marcado por enviesamentos 

cognitivos (Schneider, 2010; Thaler e Sunstein, 2018).  

 Este ramo disciplinar da Economia “combina a psicologia com a sua própria ciência, in-

vestigando o que acontece nos mercados e nos agentes económicos que apresentam complica-

ções e limitações humanas” (Mullainathan e Thaler, 2000:2).   

Na cronologia da História do Grátis, durante os anos do virar do presente Milénio, cruzamo-

nos com a Psicologia do valor zero associada ao ramo da Economia Comportamental. É com 

base na escrita tripartida de Kristina Shampanier, Nina Mazar e Dan Ariely que a comunidade 

académica fica mais completa ao tomar contacto com o artigo gerado de título “Zero as a 

Special Price: The True Value of Free Products” (2007). 

A sua conclusão chave rege-se pela descoberta, e sua comprovação experimental, de que a 

estrutura da procura não é linear e que “o conceito do zero mexe com o entendimento em múl-

tiplos aspetos da psicologia humana, [num dos quais o exame dos preços onde] as pessoas va-

lorizam os bens e serviços grátis demasiado. [Explicativamente,] numa série de experiências, 

demonstrou-se que quando as pessoas são confrontadas com uma escolha entre dois produtos, 

um dos quais é gratuito, reagem exageradamente ao produto grátis como se o preço zero signi-

ficasse não só um preço baixo de custo de compra do produto, mas também a sua valorização 

acrescida (…); criando-se um explosão de atratividade para com o produto de PVP (preço de 

valor ao público) zero, aumentando a sua procura relativa ” (Schampanier et al, 2007:742-744). 

Mais se acrescenta que de acordo com as conclusões de F. Saraiva (2012), após execução 

de uma experiência comportamental dirigida a 150 estudantes universitários portuenses, “uma 

mesma pequena diferença entre preços [15 cêntimos] tem uma substancial e desproporcionada 
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influência na procura” a favor do preço zero, comparando dois produtos similares (e.g. choco-

lates) (Saraiva, 2012:45). 

Como visível no gráfico teórico que se segue, adaptado do artigo de Hodge et al. (1994), o 

nível de utilização dos transportes públicos gratuitos é sempre superior à procura prevista 

aquando de uma cobrança tarifária de valor zero. Mais acrescenta a equipa que quando a exe-

cução de FFPT acontece em simultâneo com políticas de apoio à mudança modal                                    

(e.g. densificação da rede disponível de autocarros, numa determinada zona), ocorrendo um 

deslocamento da curva da procura para a direita (D -» D’), a procura prevista é superada. Esta 

abordagem une os ensinamentos neoclássicos associados às curvas da procura com os efeitos 

comportamentais do preço especial zero. 

 

 

Figura 2 – Gráfico microeconómico ilustrativo do efeito gratuitidade e da deslocação da curva da procura por força 

das políticas de suporte. Adaptado de Hodge et al., 1994:37 

 

A política de FFPT reconhece-se a ela própria como um instrumento estável para mudar 

estratégias, ou mesmo paradigmas, de mobilidade (Štraub, 2020) alterando, como nenhum ou-

tro, o nível de utilização do serviço, onde o nível real pode ser significativamente diferente do 

previsto. 

 Conforme a abordagem casuística de F. Saraiva (2012), exposta na sua dissertação de mes-

trado, as possíveis causas para a reação excessiva dos consumidores face ao preço-zero são as 

normas sociais, a dificuldade de mapeamento e a afetação; esta última justificada pelo enviesa-

mento do risco nulo e dos custos da contabilidade mental. Estes e outros argumentos compor-

tamentais suportados pelas respetivas experiências de campo e laboratoriais são descritos nos 

parágrafos que se sucedem. 
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 Normas sociais são evocadas quando se trata de produtos gratuitos (sem intervenção de 

moeda), atribuindo-lhes um valor para além do seu preço (Schampanier et al., 2007). A evidên-

cia deste preço fantasma é visível no seguinte exemplo explicativo. Tome-se uma paragem de 

autocarro com dois serviços de transporte gratuitos (X1 e X2). Sob esta premissa, pese embora 

ocorra a fruição de um mesmo produto (transporte de A a B), o utilizador irá proceder à valori-

zação de aspetos relacionados que não estão condensados no preço, e.g. o autocarro X1 é elé-

trico e o autocarro X2 é a diesel, optando pelo mais amigo do ambiente. 

 Vários autores reconhecem o efeito da dificuldade de mapeamento associado à difícil quan-

tificação monetária da utilidade envolvida no consumo do bem ou serviço gratuito (Saraiva, 

2012). Apesar de não se identificar qualquer perda derivada da utilização do transporte público 

gratuito, continua a existir o risco de se ter tomado uma má decisão pela opção. De acordo com 

Schampanier et al. (2007), existe uma incerteza em torno do benefício global de se ter optado 

por determinada opção modal e a certeza sobre o benefício da opção gratuita. 

 F. Saraiva (2012) reconhece que a afetação nas escolhas é um foco de intenso debate aca-

démico. Subdivide-se nos impactos do enviesamento do risco nulo e na eliminação dos custos 

mentais de transação. 

 Por um lado, este último define-se pelo conjunto de operações racionais dos indivíduos para 

arrumar contabilisticamente os valores envolvidos nas transações financeiras quotidianas 

(idem). Estas operações tendem a despender o mínimo possível de recursos influenciando as 

tomadas de decisão. No caso de execução de FFPT, estes custos simplesmente não existem 

favorecendo extremamente esta opção modal gratuita. 

 Por outro lado, a opção por transportes públicos gratuitos, apesar de envolver um certo grau 

de incerteza, e, por conseguinte, um certo nível de utilidade esperada (Slovic, 1995), aparenta 

ser de risco nulo (“o que é que eu tenho a perder?”) tornando a decisão e a sua aceitação muito 

mais fácil (Saraiva, 2012). Em suma, ambos os impactos apontam para uma inevitável expansão 

da procura. 

 O estudo da procura por variedade versus coerência tem particular aplicabilidade na decisão 

de optar por uma política de FFPT parcial espacialmente-limitada por zona de intervenção ou 

modo de transporte. Caso se verifique que os passageiros preferem a variedade, justificada pela 

gestão da menor utilidade das escolhas prévias (Saraiva, 2012), é preferível optar pela primeira 

via disponibilizando várias rotas e modos de transporte. Em oposição, a procura por coerência 

desejada pelos indivíduos que adotam comportamentos leais e por emoção (idem) a determi-

nado serviço em utilização, a limitação pelo modo terá maior proveito. 
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Aplicando uma tática de engenharia inversa à Teoria do Comportamento Planeado, um 

provável comportamento real, conforme espelhado no gráfico da figura 2, é resultado de uma 

forte intenção que, por sua vez, é antecedida por uma atitude compreendida pela mudança de 

modo de transporte. As “atitudes são importantes na escolha modal porque têm um impacto 

direto sobre a intenção das pessoas” (Verheyen, 2010:13). 

As atitudes são influenciadas pela Teoria da dissonância cognitiva, onde um passageiro que 

recebe uma recompensa por utilizar um determinado meio de transporte irá ajustar as suas ati-

tudes mais lentamente face a quem não recebe. Neste caso, a recompensa considera-se a gra-

tuitidade do serviço, afetando o seu efeito de permanência na alterada escolha modal; “o passa-

geiro utilizará o modo de transporte grátis, mas não vai mudar a sua atitude em relação a esta 

modalidade” (idem:13). 

Contudo, entre a intenção e o comportamento, o efeito hábito quebra o seu encadeamento. 

Apesar de existir uma deliberada intenção, as ações habituais têm uma atuação estável e con-

sistente de base regular e repetitiva (De Witte et al., 2008). Tome-se como exemplo a experi-

ência de campo de FFPT temporário de Fujii e Kitamura, a oferta de passes mensais gratuitos 

aos participantes da mesma levou a que no final do mês de utilização gratuita de transportes 

coletivos, uma grande parte dos participantes continuaram a utilizar os mesmos, em resultado 

da força do hábito (Fujii e Kitamura, 2003). Repare-se que não existiu qualquer intenção inicial 

na mudança modal. 

Este argumento ganha suporte por via da teoria da perceção, segundo a qual as pessoas 

tendem a se comportar de forma consistente com as escolhas definidas em acontecimentos pré-

vios (Verheyen, 2010). Neste caso, ao experimentar durante um mês a utilização daqueles trans-

portes públicos, houve lugar a uma transformação do comportamento, desenvolvendo-se novas 

intenções face ao meio de transporte escolhido. 

Todavia, o potencial de influência nas escolhas e consequente mudança modal é influenci-

ado por múltiplos fatores, agrupados em 3 categorias à la Kaufmann (acesso, conhecimento e 

dotação), derivado do fundamento da persuasão condicionada de Witte et al. (2008). Os princi-

pais obstáculos obtidos pela equipa, após tratamento de dados estatísticos recolhidos da popu-

lação-alvo que não habita em Bruxelas, mas para lá se desloca regularmente, são: as conexões, 

a velocidade, a disponibilidade, os horários e a frequência. Solucionados estes obstáculos, a 

willingness to switch converte-se numa taxa de 75% dos inquiridos que consideram, talvez e 

com certeza, mudar para o transporte público gratuito (1/4 com certeza). 

Outro efeito comportamental curioso corresponde ao conceito tipicamente anglófono win-

ter dark morning effect, reconhecido por G. Currie (2010), onde os passageiros estão menos 
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inclinados a utilizar o transporte público (gratuito) nas frias manhãs negras invernosas, piorando 

os horários de pico ou incrementando o tráfego rodoviário de viaturas particulares.    

As metodologias aplicadas nos estudos dos autores referidos no capítulo agrupam-se em 

questionários e entrevistas, inquéritos e cálculos estatísticos de regressão linear. Os dados de 

suporte correspondem às bases de dados de mobilidade dos casos de estudo, campanhas de 

FFPT e dados laboratoriais. 

 

Neoclássicos Comportamentais 

Elasticidades da procura 

 -Regra de Simpson-Curtin; 

Diferentes respostas a diferentes prazos; 

Teoria de Preços nos Transportes Públicos; 

Reação da procura                                                

.-Estrutura não linear ao Preço especial; 

Normas sociais; 

Afetação; 

Dificuldade de mapeamento; 

Procura de variedade; 

Procura de coerência; 

Teoria da dissonância cognitiva; 

Teoria do hábito; 

Teoria do comportamento planeado; 

Efeito madrugada fria de inverno; 

Teoria da percepção; 

Teoria da perspetiva. 

Tabela 3. Síntese dos argumentos defendidos pelas visões neoclássica e comportamental discutidos na literatura 

académica exposta no respetivo capítulo. Construção própria. 
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2.4. Fare-free public transport e as suas orientações e recomendações                     

políticas 

Da avaliação das múltiplas implementações do instrumento de política pública em estudo, cuja 

maioria encontra-se em execução no continente europeu e em áreas urbanas pequenas, é possí-

vel construir o seguinte quadro de orientações políticas com os highlights associados aos pro-

blemas a resolver com a solução. A sua arrumação temática segue a sugestão de trifurcação 

publicada por K. Grzelec e A. Jagiełło, no recente artigo de agosto do 2020, “Os Efeitos do 

Alargamento Seletivo do FFPT”, e resume as orientações constatadas pelos autores Kębłowski, 

2019; Fearnley, 2013; Tomanek, 2017; Scheiner e Starling, 1974, e outros da extensa divulga-

ção científica. 

 

Tabela 4. Quadro-resumo das orientações políticas associadas aos instrumentos FFPT alvo de execução. Alerta-se 

para a existência de outras orientações não inscritas no presente quadro (Direito e liberdade, Controlo 

biopolítico, etc.) sob força da limitação do próprio documento. Construção própria.    

 

Toda a formulação de política pública reflete inevitavelmente posições normativas. 

Kębłowski (2018) aferiu existir uma estreita relação entre os racionais por detrás da implemen-

tação da medida e os blocos geopolíticos. Enquanto que na Europa e no Brasil o instrumento 

está fortemente relacionado com os ideais de tradição socialista, pós-socialista e comunista, 

colocando o “transporte público como um bem público (…) de incondicional acesso” 

(Kębłowski; 2018:162) e como um veículo de planeamento urbano sustentável. Nos Estados 

Unidos da América a veia é “predominantemente de perspetiva liberal” e a medida “justifica-

se pelas medições económicas” (idem). 

Estas posições políticas significam que na Europa e no Brasil estão mais presentes os obje-

tivos de coesão social, contra os objetivos económicos traduzidos das políticas norte-america-

nas. O terceiro pilar – sustentabilidade – é de uniforme cobertura mundial. 

Economia Coesão Social Sustentabilidade 

Eficiência 

Utilidade 

Crescimento Económico 

Equidade 

Exclusão social 

Solidariedade para com os 

dependentes do transporte 

público 

Mudança modal 

Congestionamento de 

tráfego 

Qualidade do serviço 

Redução das emissões 

poluentes 

Segurança 
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Esta defesa de objetivos próprios traduz-se em diferenças no desenho das políticas de trans-

porte público gratuito. Selecionando da listagem, em tabela anexa, apenas os países detentores 

de políticas de FFPT em atual execução que pertençam ao continente europeu, regista-se uma 

preponderância para políticas tipificadas de FFPT total e FFPT socialmente-limitadas. 

Por seu turno, as cidades norte-americanas apostam hegemonicamente em políticas FFPT 

espacialmente-limitadas. 

Com base nesta distribuição geopolítica, é elucidativa a relação direta entre o desenho e o 

objetivo a atingir; por um lado, a Europa num ramo de objetivo coesão social – política FFPT 

socialmente-limitada -, e por outro lado, os Estados Unidos da América no ramo economia 

(eficiência) – política espacialmente-limitada. 

Contudo, apesar da visibilidade da existência de um puzzle de pensamentos distribuídos 

pelo globo, o autor reconhece que “não existe uma correspondência direta entre a razão do 

transporte público gratuito e a cor política (…) [isto é, ] não se pode necessariamente etiquetar 

como política de direita ou de esquerda” (idem), “conservadora ou progressista, socialista, ver-

des ou liberal. (…) A forma e motivação do FFPT depende seguramente e certamente do con-

texto local.” (Kębłowski; 2019:19-20).  

Hodge e a sua equipa (1994) confirmaram que o contexto inclui tanto o aspeto geográfico 

(e.g. o tamanho da vizinhança) como o ângulo institucional (e.g. nível de competências de ges-

tão face à restante administração, desde uma Autoridade de Transportes independente até uma 

Empresa Municipalizada). 

Citando Perone (2002), “uma política pode ser bem sucedida em pequenos sistemas de 

transportes; é quase certo que a implementação sem restrições não seria adequada para sistemas 

de transporte maiores” (Perone, 2002:4), onde é provável existirem maiores problemas e um 

menor compromisso dos operadores em cumprir os melhores desempenhos, tanto como, um 

apoio mais difuso da comunidade (Hodge et al., 1994).   

Igualmente de acordo estão Carr e Hesse (2020) que criticam o aparecimento dos “templa-

tes políticos” e a consequente “fast-policy” (Carr e Hesse, 2020:1-3), destacando que uma po-

lítica não funciona automaticamente em qualquer localização, importando o contexto local e a 

sua governança. Citando a recomendação da equipa, “seja cauteloso sobre histórias de sucesso, 

e olhe mais de perto a estratégia de governança e a tomada de decisões” (idem). 

Estas decisões devem englobar uma completa e aprofundada análise da viabilidade, numa 

lógica de estratégia multifacetada, onde uma política de FFPT pode se articular com outras 

medidas (Scheiner e Starling, 1974). 
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Por exemplo, tomando as linhas estratégicas do Kheel Plan nova-iorquino, a aplicação em 

simultâneo de carrot policy e stick policy, sob a forma de metro-bus local e comboios-expressos 

grátis (“cenoura”) e taxas adicionais aos veículos particulares que circulem no interior do Ma-

nhattan CBD (“cacete”), previa, segundo os dados do próprio estudo, um ganho líquido de per-

das na ordem 5 500$/ano para a administração da cidade e uma redução superior a 1/3 das 

viagens em viatura particular (Komanoff et al., 2008). 

Outro exemplo, a adoção de políticas de preços gratuitos mais restritivas, contra FFPT total, 

alcançando os grupos-alvo onde os benefícios sociais superem (em grande mensuração) o custo 

de todo o sistema (Doxsey e Spear, 1981). Ou também, a construção do instrumento respeitando 

a análise de viabilidade económica baseada no princípio dos 3 P’s de R. Cervero (1990): Pro-

duto, Preço e Promoção. Nesta lógica, o produto respeita ao modo de transporte, rede, zona e 

períodos a vigorar o preço gratuito e ainda os grupos sociais que poderão usufruir. Este pensa-

mento propõe otimizar o FFPT parcial. 

Como remataram Carr e Hesse (2020), qualquer medida a encetar não deve ter qualquer 

comparação horizontal, indo de encontro a uma (particular) inovação de política a aplicar em 

específico e único território. 

 

- - - 

Até ao final deste capítulo procurou-se que ficasse claro em que consiste o instrumento de po-

lítica pública Transportes Públicos Gratuitos, seus objetivos, desenho e implementação, os seus 

impactes positivos e negativos para a comunidade, quer seja utilizadora do serviço ou não, os 

seus suportes teóricos e políticos. 

 A transposição para o papel do estado-da-arte permitiu reconhecer a existência de um gap 

na literatura já publicada. Este “buraco” de investigação é reconhecido pela inquirição do grupo 

social população jovem e pelo ambiente do Município de Cascais, pioneiro da política em es-

tudo em Portugal. 

Sabendo-se que o preço na ótica do jovem passageiro foi eliminado, urge colocar em exer-

cício trabalho de campo que permita conhecer os critérios substitutos do preço que são ponde-

rados aquando da opção modal. 

Doravante, entendeu-se qual a questão de partida a que a dissertação intenta dar resposta:  
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CAPÍTULO 3 

A política 

Estruturalmente, a organização da dissertação ditou que se dividisse a pergunta de partida em 

dois segmentos. A vírgula marca a viragem. E respeitando a divisão, este presente capítulo 

procura expor os factos que contribuíram para que “o custo deixasse de ser o critério delibera-

tivo da opção modal”. Em curtas palavras, a eliminação da bilhética através da gratuitidade 

traduz a citada afirmação. Contudo, a simplicidade elimina um tanto a substância da resposta e 

para colmatar o vazio de informação se escrevem os seguintes subcapítulos. 

Lida que está a Revisão de Literatura, importa agora proceder à exposição da política pú-

blica que dá substância à presente dissertação – Política de Transportes Públicos Gratuitos em 

Cascais – começando por explorar os antecedentes que lhe deram suporte (§ 3.1.). Seguindo-

se, num formato “quasi-checklist”, a resposta a uma série de questões acerca do instrumento 

em execução (§ 3.2.). Terminando este capítulo, esboça-se ainda o inevitável subcapítulo de 

reconhecimento do impacto na mobilidade gerado pela pandemia à data (§ 3.3.). 

 

3.1. Antecedentes 

Previamente à construção de uma política pública existe toda uma contemporaneidade de estu-

dos e planos que a contextualizam, de vozes que a civicamente participam e de iniciativas es-

tatais que a viabilizam. 

 Nesta lógica, e no concreto da política em exame, introduzem-se nos imediatos pontos as 

Estatísticas da Mobilidade Jovem Cascalense e as Motivações desta população-alvo, o Contrato 

de Serviço Público de Transporte Público do Município de Cascais e o Programa de Apoio à 

Redução Tarifária dos transportes públicos.  

 

• Estatísticas da Mobilidade Jovem 

Hoje, a mobilidade da população jovem, em idade escolar, influencia significativamente a 

mobilidade dos adultos do seu agregado, e por arrastão, toda a mobilidade concelhia, sendo 

uma dinâmica de considerável necessidade de estudo e intervenção. Não é ao acaso que se 

verificam ajustes de oferta nos operadores de transportes aquando dos períodos de férias esco-

lares, bem como se invertem os níveis de fluidez de circulação rodoviária (TIS, 2020b). 

 Para o exame da mobilidade jovem cascalense, procurou-se responder à necessidade de 

informação sobre o padrão das deslocações dos indivíduos e, em particular após a filtragem dos 
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dados, conhecer o perfil dos jovens e a aquisição de passes de transporte, o número de veículos 

nos seus agregados e as despesas em deslocações1. 

 

  

Figura 3 - Gráfico representativo do cruzamento da opção do tipo de transporte (Particular/Público) escolhido 

numa vigem-tipo com a existência de título de transporte mensal carregado (Com Passe/Sem Passe), em per-

centagem do número de inquiridos. Construção própria a partir dos microdados IMob, 2017. 

 

É evidente desde já uma clara opção pelo uso do transporte particular pelos jovens estudan-

tes do Ensino Básico e Secundário, em dias úteis, nas suas deslocações pendulares casa-escola, 

atingindo um valor percentual próximo dos 90% de inquiridos aquando da sua pronúncia acerca 

das características da sua deslocação. Tal percentagem é reforçada aquando da filtragem pelo 

sexo feminino e pela mobilidade reduzida. Em associação, quem optou pelo transporte público 

tinha certamente passe que confere ao seu portador o direito de usar transporte público, maio-

ritariamente com redução de tarifa. 

É factualmente curioso verificar que 68,9% dos jovens, que optaram pelo transporte parti-

cular na sua deslocação, eram portadores de título de transporte público. Mais se soube que 

52% desses passes também tinham redução de preço, em especial 5% já o eram gratuitos (regi-

mes de isenção). Tal comportamento indicia que o fator preço parece não ser relevante. 

Em proporção, quem não tem passe de transporte detém um maior número de bicicletas no 

agregado familiar, estando mais aptos a aderir aos modos suaves, onde se incluem a mobilidade 

pedonal e ciclável. Por outro lado, o património de veículos motorizados é uniforme, não 

 
1 Tomou-se como mesa de trabalho os requisitados microdados, disponibilizados para fins de investigação pelo 

Instituto Nacional de Estatística, em colaboração  com a DGEEC, da Base de Dados 15.1 Inquérito à Mobilidade 

nas Áreas Metropolitanas do Porto e de Lisboa (IMob), em formato digital Access.     

De acordo com o respetivo documento metodológico da operação estatística, o desenho do inquérito especifica-se 

como sendo de base amostral por alojamento, estratificada, transversal e multifásica, por fonte direta via 

questionário eletrónico e em papel, na limitação geográfica das áreas metropolitanas e suas zonas inframunicipais, 

durante o último trimestre de 2017 (INE, 2017a; INE, 2017b). 
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evidenciando à partida qualquer dependência comum de passe de transporte causado pela desi-

gualdade de oportunidades de viaturas particulares. 

Previamente à execução da política de gratuitidade dos transportes, uma considerável por-

ção da população jovem amostral não tinha quaisquer despesas com transportes públicos no seu 

agregado, significando à partida que não eram utilizadores deste tipo de mobilidade e, para além 

disso, podendo também significar uma aversão ao pagamento de quaisquer tarifas de transporte. 

Averiguando as atividades justificativas de mobilidade, o transporte particular atinge o seu 

máximo matemático aquando da ida a restaurante, café, bar, discoteca, às compras, eventos 

desportivos, atividades de lazer, entretenimento, desporto ao ar livre ou ginásio e atividades em 

contexto coletivo. Tal pode assegurar que os jovens não optam pelo transporte público quando 

a razão envolve algo que não a escola. 

Neste Município, um dos motivos de viagem mais escolhidos pelos inquiridos adultos  con-

sistia em “Levar/buscar/acompanhar familiares ou amigos”. Como reconhecido no Estudo do 

Plano de Deslocações Urbanas de Cascais, Fase II Diagnóstico, “a importância deste motivo 

vem confirmar a forte dependência das crianças e outros elementos do agregado relativamente 

aos adultos que conduzem” (TIS, 2020b:38). 

Pela iniciativa de inquirição do Município de Cascais, em março de 2019, os encarregados 

de educação dos agrupamentos de ensino cascalenses foram chamados a se pronunciar acerca 

dos hábitos de mobilidade dos seus educandos e sobre a sua perceção face ao serviço de trans-

porte prestado, numa tentativa de perfilar o utilizador jovem (CMC, 2019b). Pese embora o 

universo estatístico tenha sido bastante reduzido pela fraca adesão dos encarregados de educa-

ção e desproporcional entre escolas, recolhendo-se apenas dados representantes de 10,4% dos 

alunos, mormente das antigas freguesias de São Domingos de Rana e Alcabideche; crê-se que 

o comportamento encontrado é um tanto representativo dos restantes colegas, não hipotecando 

a priori a confiança e corroborando as evidências da operação estatística IMob. 

O aluno-tipo detém no seu agregado familiar pelo menos um automóvel particular (95% 

inquiridos), sabendo-se que aproximadamente metade dos inquiridos possui duas viaturas. Tem 

bicicleta(s) pois apenas uma quinta parte dos inquiridos não tem qualquer bicicleta. Tem con-

sigo irmão(s) a frequentar o sistema de ensino municipal (51% inquiridos). Tem autonomia 

para se deslocar sozinho, considerando-se que mais de metade dos alunos têm uma idade supe-

rior a 12 anos. 

Contudo, apesar deste panorama tipo, apenas um terço deslocam-se sozinhos ou acompa-

nhados por outros colegas, num percurso até 10 minutos, resultando numa esmagadora maioria, 

espacialmente uniforme, que se desloca de automóvel particular. Esta realidade não se alterou 
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na última década como nos mostram os dados dos inquéritos à mobilidade da população resi-

dente em Cascais de 2009 e 2015 (TIS, 2020b). 

Em função do nível de ensino, a opção pelo uso do transporte privado é invariavelmente 

esmagadora, pese embora se reconheça uma menor dependência nos alunos do ensino secun-

dário e profissional. 

Neste quadro, apenas 19,5% dos alunos utiliza transportes públicos. A razão argumentada 

em maior proporção pelos encarregados de educação, para este comportamento, consiste no 

facto de que já utilizam a viatura particular na sua deslocação para o emprego, seguindo-se a 

grande distância para a escola e a falta de autonomia do educando. Daqui deriva que o maior 

problema de acessibilidade defendido pelos encarregados de educação consiste no número es-

tacionamentos disponíveis para largada e tomada de alunos. 

Todavia, existe espaço de abertura para mudança de comportamentos pois predomina o 

juízo permissivo a favor da utilização do transporte público. Mais de 90% dos inquiridos con-

cordam com essa possibilidade e defendem que “a mobilidade escolar deve ser tema de debate 

na comunidade escolar”. 

É de interesse ainda mencionar que o aspeto sobre o serviço público de transporte de pas-

sageiros pior cotado (“muito mau”) é o preço. Sublinhe-se que aproximadamente 70% dos in-

quiridos votaram na necessidade de rever em baixa o tarifário.  

 

• Motivações dos jovens  

O desenho da política pública foi formulado refletindo igualmente as próprias motivações 

dos jovens do Município e a sua participação ativa e democrática quer no âmbito das edições 

do Orçamento Participativo Jovem quer nos fóruns de debate “A Voz dos Jovens”. 

Como reconhece o Observatório da Rede de Autarquias Participativas, no seu número 1 da 

“Portugal Participa Magazine”,  “as práticas de democracia participativa têm vindo a conquistar 

progressivamente a simpatia de eleitos e técnicos das autarquias” alcançando notável qualidade 

nos resultados obtidos. O Município de Cascais não só não foi exceção como venceu o Prémio 

de Boas Práticas de Cidadania (PortugalParticipa, 2016:3-21). 

O Orçamento Participativo Jovem, não obstante, seja um instrumento estratégico de cor-

respondência real entre as necessidades da população não votante e as decisões dos processos 

governativos, também premeia as ideias válidas e pensamentos úteis e, simultaneamente, esti-

mula o trabalho coletivo, a gestão orçamental, o empreendedorismo social, a autonomia e res-

ponsabilidade nos mais novos (CMC, 2018a).   
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Ao longo de 4 edições, entre os anos de 2016 e 2020, os alunos das escolas básicas (2º e 3º 

ciclos) e secundárias do Município lançaram centenas de propostas, que após serem alvo de 

avaliação e votação, melhoraram não só o espaço do seu estabelecimento de ensino como de 

toda a comunidade. As propostas da categoria Comunidade dispunham de uma verba máxima 

não inferior a 300 mil euros e alcançaram o surpreendente número de 92 propostas na agrupada 

categoria “mobilidade & transportes públicos” ao longo das várias edições, das quais 21 pro-

postas venceram no sufrágio das respetivas escolas. 

 

 

Figura 4 - Gráfico das propostas apresentadas e vencedoras por ano letivo e ciclo de ensino, com base nos dados 

disponibilizados pela Cascais Participa. Construção própria, 2021. 

  

 Da análise do elaborado gráfico, pese embora o ano de 2017/2018 tenha sido o de maior 

fruto em propostas vencedoras, destaca-se a atitude crescente de participação, em especial dos 

alunos do 3º ciclo e secundário. Da filtragem é de interesse ainda destacar que a localização 

Cascais e Estoril foi de longe a que maior número de propostas sobre transportes publicou ao 

longo das edições, inclusive de propostas vencedoras. Contudo, a EB e Sec. F. G. Azevedo (São 

Domingos de Rana) foi o estabelecimento de ensino que aderiu em votação às propostas de 

transportes. 
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A temática em estudo motiva com comprovada certeza as intenções de ideias de projeto 

dos jovens de todas as escolas, bem como a sua concordância coletiva nos votantes. Após lis-

tagem das propostas em exame, verifica-se que as principais motivações dentro da temática são, 

por ordem decrescente de votos obtidos, a melhoria das condições de abrigo nas paragens de 

autocarro bem como a sua modernização (“paragens do futuro”), um maior número de horários 

de serviço e a gratuitidade dos passes de transporte até ao 12º ano. 

O estudo do Orçamento Participativo Jovem procurou provar que as motivações dos jovens 

cascalenses, espelhadas nas suas propostas, pediam um reforço na qualidade do serviço de 

transporte bem como o seu nulo custo para as carteiras dos jovens utilizadores, antevendo a 

política que se havia de seguir. 

Corroborando estas intenções, a participação cívica dos jovens pré-universitários no Fórum 

“A Voz dos Jovens”, iniciativa organizada pela Câmara Municipal de Cascais na semana da 

Educação de 2019, afirmou uma consciência coletiva em prol do transporte público para todos 

e nas melhores condições tecnológicas, ambientais e sociais. 

Parafraseando algumas citações dos alunos e oradores, “se há  preocupações em melhorar 

os autocarros, deviam pensar em melhorar os abrigos (…) nas paragens mais próximas das 

escolas com carregamento para telemóveis, cabides para mochilas (…) iluminação pública (…) 

com lâmpadas de tecnologia LED (…) usando a tecnologia (…) que vai  acendendo ou variando 

o grau de iluminação (…) e wi-fi”, “autocarros mais amigos do ambiente (…), todos de nível 

Euro VI (…) com utilização de energias renováveis (…) e inclusivos”, melhorar a “rapidez e 

fiabilidade”, “informação sobre os horários das carreiras (…) alimentados por painéis solares” 

e ainda a intervenção numa tentativa de moção a favor da gratuitidade dos transportes públicos 

para os sub-18 e estudantes (CMC, 2019a:1-15). 

 

• Contrato de Serviço Público de Transporte Público 

Até ao lançamento e abertura do concurso público para a prestação do serviço público de 

transporte rodoviário regular de passageiros no concelho de Cascais, estudos e planos foram 

encomendados com o propósito de servir, não só, mas também, de suporte à construção do 

instrumento de política pública em estudo; pese embora, a gratuitidade dos transportes públicos 

no Município ainda não se equacionasse na agenda. 

 Cronologicamente, comecemos pelo Estudo de Trânsito de Âmbito Concelhio para Cascais 

(ETAC), elaborado em 2010, que através de várias fases – do pré-diagnóstico à implementação 

de modelo de transportes – permitiu retirar conclusões relevantes de apoio às orientações de 

políticas que lhe haviam de seguir (TIS, 2010). 
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 De maior importância para o trabalho em mãos, destaque-se o pioneirismo a nível nacional 

da criação de um balanço económico-financeiro sistematizador do conhecimento dos principais 

fluxos associados ao sistema de mobilidade, individual e agregada, isto é, por ator (utilizador,  

operador, autarquia, sociedade) e no global da estrutura-sistema. Este dossier de estudo corres-

ponde à Conta Pública de Cascais que viabiliza “uma leitura real de quanto custa o sistema de 

deslocações, para assim poder avaliar os diferentes cenários de opções modais” (TIS, 2010:21).  

 Este conceito inovador, assente em projeto-piloto de estudos, anui um processo simples de 

melhoria contínua e atualização de dados que marcará os futuros estudos de mobilidade. A 

recetividade ao indicador foi consensual no pressuposto de que o conhecimento dos custos reais 

da mobilidade eram quase inexistentes. 

 Tamanho conhecimento beneficiou e beneficia a escolha entre investimentos alternativos, 

como a priorização de novas infraestruturas, política de preços, novos serviços e/ou comunica-

ção e sensibilização, orientando os eixos estratégicos a atuar. 

 Conforme os dados patentes no ETAC, em 2008, o custo total com a mobilidade ascendeu 

a 221 milhões de euros, dos quais 72% respetivos a gastos operacionais, resultando num custo 

por habitante cascalense na ordem dos mil euros. O financiamento é suportado hegemonica-

mente pelos próprios utilizadores (60% da repartição de custos), cabendo ao Município apenas 

uma décima parte. 

 Relativamente à repartição de custos por modo de transporte, o transporte particular é o 

grande responsável, percebendo-se assim a ordem de grandeza de contribuição dos utilizadores. 

O transporte público é orçado no montante de 333€ do total por habitante, isto é, aproximada-

mente uma terça parte em relação à totalidade dos custos orçados. Os modos suaves tinham um 

impacto diminuto nas contas. 

 Colocando uma lupa sobre a classificação de custos “transporte público”, o pagamento dos 

utilizadores ocupa 40% do custo total com a mobilidade em transporte público, mormente atra-

vés de passes. Com igual percentagem, ocupa-se a tipologia de custos diretos, de onde se des-

tacam os custos operacionais à exploração.  

 Por último, direcionando a lupa para a perspetiva do Município, pinta-se o gráfico maiori-

tariamente com gastos de investimento, dos quais 80% direcionados para a rede viária. 

 Em suma, a mobilidade estava até então focada no transporte rodoviário privado, vulgo 

viagem em carro particular. 

 Em meados do final da segunda década do presente século, o leme foi virado apontando à 

promoção da mobilidade sustentável, com o forte envolvimento político e técnico do Município 
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como reconhece o novo documento Plano de Deslocações Urbanas (PDU) de Cascais (TIS, 

2020a). 

 Os objetivos estratégicos e orientações em prol da transição ecológica urbana, patenteados 

nos pacotes de mobilidade em implementação, apostavam no “aumento da sustentabilidade das 

populações do território, na diminuição dos custos escondidos da dispersão urbana, na diminu-

ição dos gases de efeitos de estufa e da dependência energética, na futura contratualização de 

rede de transporte público e na valorização de infraestruturas e da economia urbana” (TIS, 

2020a:7-8). 

Neste eixo, a autarquia assumiu a responsabilidade da gestão dos transportes públicos, a 11 

de abril de 2016, incorporando na sua estrutura orgânica a Autoridade de Transportes, no qua-

dro da Lei n.º 52/2015 de 9 de junho. E de imediato, projetou a abertura da contratualização da 

rede de transportes públicos rodoviários para o Município. 

Assim, partindo dos alicerces do ETAC e numa lógica dual “de e para”, o PDU de Cascais 

funcionou como um ato de reflexão a favor da promoção da transferência modal do automóvel 

para o transporte público (idem), assumindo-se como objetivo central das orientações políticas 

em prol da sustentabilidade. 

Refeitos os cálculos da Conta Pública da Mobilidade, passados 10 anos, o custo total regis-

tou uma variação positiva de 30%, o “equivalente a cerca de 1 360 euros por habitante” (TIS, 

2020b:77-79). Tal incremento justifica-se, em primazia, pelos novos valores dos custos de fun-

cionamento que superam em 40% os números do estudo transato. Esta realidade é alicerçada 

pela ordem de grandeza dos custos de suporte à mobilidade. 

Em complemento, desperte-se a atenção para a quebra acentuada (aproximadamente menos 

74%) dos custos de investimento, comparáveis face ao ETAC, particularmente em rede viária. 

Numa composta aceção de mudança de rumo das prioridades políticas.  

A avaliação da concretização das propostas do ETAC, relativas aos transportes públicos, 

permite aferir o elevado nível de concretização do projeto de reestruturação da rede de autocar-

ros e de revisão do tarifário. Sustentadas pelo aumento dos custos de funcionamento das ativi-

dades de suporte à mobilidade (idem). 

 O PDU acrescentou ainda uma secção de estudo pioneira, nomeadamente a determinação 

do “H+T Index”. Este complexo índice Housing and Transportation Affordability permite aferir 

se os custos de transporte são sustentáveis no orçamento familiar, considerando-se na OCDE o 

limite de 15% do rendimento (OCDE, 2016). 

 No Município de Cascais, o H+T Index ronda os 35%, numa repartição de 25% de custos 

de habitação e 10% de custos de transporte, valor inferior ao limiar de sustentabilidade em cinco 
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pontos percentuais. Nestes custos inserem-se tanto os transportes privados como as deslocações 

em transporte público que apenas têm uma quota de sensivelmente 10% (TIS, 2020b).  

 Em melhoria do índice, caso ocorra uma sustentada transferência modal a favor da quota 

do transporte público, e sendo este de custo zero para o utilizador, a proporção de rendimento 

remanescente irá incrementar, possibilitando um reajustar dos níveis de consumo e poupança 

das famílias. 

 Foi com esse desígnio de coesão social, norteando as orientações políticas, que o executivo 

do Município de Cascais levou a Reunião de Câmara, em 2018, a proposta de Concurso Público 

Internacional de Prestação de Serviço Público de Transporte Rodoviário Regular de Passageiros 

no Concelho de Cascais (CMC, 2018b). 

 O pacote de mobilidade visava grandes responsabilidades de gestão operacional para a au-

tarquia que reservara para si não só a política tarifária como o nível e densidade do serviço 

prestado (i.e., rede, horários, frequências). Ao mesmo tempo que assume o risco da procura, 

requisita um acréscimo de serviço na ordem dos 83% estabelecendo renovados níveis mínimos 

de serviço (idem). 

 Autorizada a despesa, prevista nas Grandes Opções do Plano do Município desde 20172, e 

aberto o procedimento com a respetiva aprovação das peças, assumiu-se compromissos pluria-

nuais na ordem dos 152 787 828,44€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, repartidos por 

sete anos de prazo do contrato, com possibilidade de prorrogação até ao limite de dez anos. Esta 

ordem de grandeza é equivalente ao orçamento previsto para o Município vizinho de Oeiras à 

época de 2018, isto é, a gestão autárquica anual, em exemplo, correspondia ao pagamento do 

contrato durante a sua vigência (CMC, 2021a; CMC, 2018b; CMO, 2018). 

 Apesar do valor em causa, a decisão de não contratação por lotes foi fundamentada pela 

inviável segregação da operação, implicando uma pluralidade de contratos num sistema que se 

deseja uno e integrado para os utilizadores (CMC, 2018b). 

 Urge realçar a escolha pela aplicação de um preço unitário máximo de 2,21€ por quilóme-

tro, redirecionando a variável concorrencial da equação para o serviço efetuado (km/€) invés 

de o preço por passageiro (px/€), pese embora a gratuitidade ainda não se equacionasse. Importa 

agora, à entidade vencedora do concurso, realizar o máximo de horários possível e talvez de 

maior distância, e não optar dominantemente pelos percursos lucrativos dos grandes centros 

 
2 Na rubrica 05 003 2017/5 ação 3 “Serviço Público de Transporte Rodoviário no Concelho de Cascais”. A 

contratualização da prestação do serviço do objecto de contrato em estudo insere-se no CPV (Vocabulário Comum 

para os Contratos Públicos, regulamento europeu) 60112000-6 “Serviços de transporte público rodoviário”. 
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populacionais onde existe maior procura. É manifesta a aposta na equidade das condições de 

mobilidade e acessibilidade (idem).  

 De acordo com o modelo de avaliação das propostas patente no Programa de Procedimento, 

tendo sido escolhido o critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa pela 

melhor relação qualidade-preço ao abrigo do Códigos dos Contratos Públicos (art.º74.º n.º1 a) 

), para além do fator do preço por quilómetro, tomou-se em igual proporção a pontuação relativa 

às emissões NOx da frota e ainda o período transitório com um ponderação de 10% no cálculo 

(idem). 

Tal afirma a aposta dual do executivo, não só na dimensão da rede, mas também no impacto 

ambiental da operação da mesma. E ainda no reforço tecnológico da operação, numa lógica de 

upgrade contínuo em novas tecnologias, conforme refletido em sede de Caderno de Encargos. 

Aquando da escrita da presente dissertação, o procedimento pré-contratual sabe-se conclu-

ído, sendo certo que o contrato já se encontra presentemente em fase de início de execução com 

a entrada de novo operador. 

  

• Programa de Apoio à Redução Tarifária (PART) 

O Programa de Apoio à Redução Tarifária nos transportes públicos3 considera-se um firme 

passo não só na transição justa em prol da descarbonização da mobilidade, inserida no pilar da 

sustentabilidade, mas de igual modo uma dinâmica irreversível no caminho até à gratuitidade 

dos transportes. 

Inserido numa política de escala nacional e supramunicipal com reflexo no Município de 

Cascais, estabelece os instrumentos que viabilizam, em primazia, a redução tarifária dos siste-

mas de transportes públicos coletivos e também o incremento da oferta de serviços e da dimen-

são da rede. Para tal, o novo preçário deverá ter por base a discriminação de preços de 3º grau, 

uma prática que consiste em cobrar preços diferenciados a grupos distintos de consumidores 

pelo mesmo serviço, numa lógica de redução ou gratuitidade a grupos sociais específicos e 

criação de passes família.   

Importa ainda notar, em consonância com a referida legislação, que caso um Município já 

disponibilize transporte gratuito, este pode candidatar-se a ações unicamente destinadas ao au-

mento da oferta e à extensão da rede.  

A verba de financiamento do programa, comparticipada pelo Fundo Ambiental e pelo Mu-

nicípio de Cascais, em particular, em sede de Área Metropolitana de Lisboa, fixou os descontos 

 
3 Legislado pelo Despacho nº 1234-A/2019 de 31 de janeiro, entretanto revogado pelo Decreto-Lei nº 1-A/2020 

de 3 de janeiro que dá a continuidade ao programa. 
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que se indicam: Passe Navegante Municipal normal no valor de 30 euros e jovem estudante 

(4_18 e Sub23) no valor de 22,50 euros; Passe Navegante Metropolitano acresce 10 euros na 

primeira modalidade e 7,50 euros na segunda. As crianças até aos 12 anos usufruem de gratui-

tidade. O Passe Família, incluindo todos os membros do agregado familiar, varia entre 60 euros 

e 80 euros, dependendo do âmbito geográfico Municipal ou Metropolitano, respetivamente. 

Feitas as contas, com a tarifa reduzida um jovem estudante passou a poupar, mensalmente, 

entre 21,70 euros e 41,80 euros, tendo como ponto de referência o tarifário em vigor no opera-

dor ScottUrb no ano prévio à implementação do programa e o Passe Navegante Municipal 

4_18/Sub23. Em média, através deste programa, foi possível economizar 366,45 euros ao ano 

por jovem passageiro, um considerável aumento do rendimento disponível das famílias, multi-

plicado nos casos em que existe mais do que um educando.  

Em complemento, o programa supramunicipal relançou para o auge a modalidade de Passe 

Único, agregando não só extensa área geográfica, mas também vários modos e distintos opera-

dores de transportes, antevendo a integração tarifária e de exploração.  

Em conformidade com o modelo de integração tarifária, quebra-se a tendencial estratégia 

de cobrir os custos operacionais através da estrutura tarifária, mas antes “assume-se que a re-

ceita é deficitária face aos custos operacionais, atuando sobre um modelo de compensação e 

partilha de risco entre as demais entidades envolvidas” (Baptista, 2020:33). 

No primeiro aniversário do programa, o balanço reconheceu-se como bastante positivo, 

vide o exame da AMT (2020) e do Ministério do Ambiente e da Ação Climática (2020), onde 

se confirmou que o preço era uma barreira à utilização dos transportes públicos. 
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3.2. Fare-free public transport no Município de Cascais 

Iniciada em janeiro de 2020, a gratuitidade nos transportes públicos em Cascais beneficia estu-

dantes, trabalhadores e residentes no Município. Estes têm direito a utilizar os autocarros da 

“Rede MobiCascais” a custo zero nos seus percursos de mobilidade intra concelhia.  

O tarifário grátis em vigor tem patente as suas regras de operação no aprovado Regulamento 

n.º 457/2020, de 8 de maio e caracteriza-se por ser de FFPT total na medida em que é um 

sistema que integra a totalidade dos percursos que ocorrem dentro do território do Município 

de Cascais, em transporte público rodoviário, válido para a grande maioria dos utilizadores, por 

tempo ininterrupto e com uma duração de execução já superior a 12 meses.  

Entenda-se o serviço público de transporte e seus percursos que integram a gratuitidade 

como a “Rede MobiCascais”, operada quer por operador interno quer por operador contratua-

lizado ao abrigo do contrato de serviço público desenvolvido no anterior subcapítulo. Pese em-

bora à data apenas esteja integrada a operação rodoviária, está prevista a possível futura exten-

são a outros modos de transporte como o ferroviário. 

 

 

 

Figura 5 – Cascais tem autocarros gratuitos a partir de 1 de janeiro de 2020 para todos os estudantes, residentes e 

trabalhadores. Grafismo publicitário produzido pela CMC, 2020a. 
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Tabela 5. Quadro-resumo do instrumento de política pública em estudo. Construção própria.    

 

 

 

 

 TRANSPORTES PÚBLICOS GRATUITOS NO MUNICÍPIO DE CASCAIS                                                                    

PARA ESTUDANTES, RESIDENTES E TRABALHADORES 

P
ro

p
ó
si

to
s 

 

Em paralelo com as orientações políticas do pilar da sustentabilidade, da coesão social 

e económico, encontra-se subjacente o príncípio de que a mobilidade é um direito de 

todos. 
 

A
cç

õ
es

 

 

Atribuíção de título de transporte – Passe Viver Cascais – válido pelo prazo de um 

ano letivo a 2 anos civis, passíveis de renovação, que habilita ao portador o direito de 

realizar quaisquer viagens na “Rede MobiCascais” a título gratuito. 
 

B
en

ef
ic

iá
ri

o
s  

Os títulos de transporte gratuitos são válidos, em exclusivo, para estudantes, 

trabalhadores e residentes no território do concelho de Cascais, mediante validação 

das condições de acesso ao Passe Viver Cascais. 
 

R
ec

u
rs

o
s 

 

O financiamento é suportado na íntegra pelas receitas próprias do Orçamento do 

Município de Cascais e corresponde a um montante anual de aproximadamente 13 

milhões de euros, atingindo-se o valor máximo de 114.519.704,64 euros, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, no período integral da política (9 anos e 4 meses). 

 

R
es
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ad
o
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E
sp
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o
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Perspetiva-se a atração de novos utilizadores para o transporte público (gratuito), quer 

através da transferência modal, principalmente das viagens em veículo particular, 

quer através da conquista de novos passageiros que anteriormente não detinham 

capacidade financeira para suportar a sua mobilidade; 

Redução das emissões de gases poluentes justificadas pela minoração do excesso de 

tráfego automóvel; 

Atração de novas actividades económicas para o tecido empresarial do concelho, bem 

como a amplificação das oportunidades de emprego . 
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 Conforme estipulado no referido regulamento, a entidade responsável pela implementação 

da política em assunto é o próprio Município de Cascais enquanto Autoridade de Transportes. 

É a mesma que detém os poderes legalmente previstos para determinar e aprovar o sistema 

tarifário que vigora na “Rede MobiCascais”, à semelhança dos municípios de Lisboa e Barreiro. 

A fiscalização e gestão operacional da bilhética foi delegada à entidade camarária Cascais Pró-

xima. 

 Em entrevista ao Vice-Presidente da autarquia, Miguel Pinto Luz defende que “nada disto 

[política de transportes públicos gratuitos] teria sido possível se a lei não tivesse sido alterada 

e dado aos municípios a capacidade de poder fazer a gestão das suas redes de transporte”. 

 O financiamento, que cobre a totalidade da despesa com o instrumento em questão, é obtido 

através da receita própria do Orçamento do Município de Cascais. 

 Os montantes envolvidos ascendem aos 13.006.167,00 euros anuais, correspondendo a 6% 

da dotação orçamental de 2021, conforme patenteado nos documentos financeiros da autarquia, 

os quais estão previstos na rúbrica “Fundo de Mobilidade” que asseguram os compromissos 

económicos assumidos (CMC, 2021a; CMC, 2021b). A política tem como teto máximo o valor 

de 114.519.704,64 euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, no período integral da política 

(9 anos e 4 meses), previsto no concurso público internacional referido no âmbito desta disser-

tação. Ressalva-se que apesar do procedimento concursal ter sido elaborado antes da decisão 

da gratuitidade, os números constantes do mesmo permitem aferir os custos inerentes à atual 

operação. 

A grandeza dos números associados à despesa anual da autarquia com a gratuitidade é mais 

facilmente percetível quando comparável; neste raciocínio, é elucidativo saber que a dotação 

orçamental do Município alentejano de Arraiolos, para o ano de 2021, é equivalente à específica 

despesa anual cascalense com a gratuitidade dos transportes públicos (CMA, 2021). 

 Pese embora à luz da regra da não-consignação, a qual interdita que uma específica receita 

seja afeta a uma específica despesa, em sede de orçamento, sendo certo que a “totalidade das 

receitas orçamentais deve servir para financiar a totalidade das despesas orçamentais” (Afonso 

et al., 2016:425); é de interesse prever quais as rúbricas do orçamento que possibilitam cobrir 

a despesa com a política. Neste entendimento, a soma da receita orçamentada com o imposto 

único de circulação (IUC), taxas de estacionamento (parquímetros) e a receita auferida com a 

venda dos bilhetes de transporte a passageiros não abrangidos pela gratuitidade abonam a ca-

pacidade financeira da despesa (CMC, 2021b). 
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Estas rubricas da receita viabilizam que o município possa oferecer os transportes públicos 

gratuitos a toda a população abrangida e incorporam um racional económico de redistribuição 

daquilo que é um bem de todos nós que são os recursos da coleta de impostos e taxas. 

 Citando o Vice-presidente, Miguel Pinto Luz, “o município não aplica uma deriva irres-

ponsável de querer oferecer tudo a todos nós, antes pelo contrário, é percebermos que quem 

anda de transporte individual pode ser o financiador do sistema de transporte coletivo”. A lógica 

do utilizador-pagador é centrada no transporte individual, possibilitando a sua não aplicação ao 

transporte público. 

 Tal transferência de receita poderá vir a escassear, dizem uns, posto que daqui a uns anos, 

em virtude de mais pessoas usarem o transporte público e menos o transporte individual, menor 

será a receita disponível (não se utilizando o parqueamento, ou até, se as famílias não têm au-

tomóveis no seu património). Ciclo que Miguel Pinto Luz vê como virtuoso “porque quando 

chegarmos a esse estágio quer dizer que os transportes públicos têm uma taxa de utilização 

muito elevada, como nos países nórdicos, e teremos um ambiente muito mais sustentável, um 

ar muito menos poluído, e nessa altura podemos tomar outras decisões”. 

  Os beneficiários diretos com a medida são os estudantes, trabalhadores e residentes no 

Município de Cascais. Este benefício em nada contraria o acesso aos títulos em vigor na Área 

Metropolitana de Lisboa, sendo acumuláveis. Para terem acesso a este benefício devem fazer 

prova da sua elegibilidade, conforme regulamento. Validado o direito de acesso é disponibili-

zado um título de transporte – cartão Passe Viver Cascais, na respetiva modalidade de estudante, 

trabalhador ou residente – que terá a duração de um ano letivo a 2 anos civis, passíveis de 

revalidação.  

 Em destaque, um estudante terá de apresentar um documento idóneo que ateste a sua ma-

trícula no ano letivo, como uma declaração emitida pelo respetivo estabelecimento de ensino. 

 

 

Figura 6 – O acesso ao transporte gratuito pelos utilizadores é validado pelo obrigatório cartão Viver Cascais. 

Frame (00:00:07) do vídeo publicitário produzido pela CMC, 2020b. 
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Toda a formulação de política pública reflete inevitavelmente posições normativas subor-

dinantes dos objetivos e estratégias a delinear. 

Em paralelo com as orientações políticas do pilar da sustentabilidade, da coesão social e 

económico, encontra-se subjacente o princípio de que a mobilidade é um direito de todos, numa 

tradição marcadamente europeia de justiça social. 

Na visão da autarquia a única forma de democratizar o investimento em transportes públi-

cos é através da garantia de que todos em igualdade de circunstâncias têm acesso a mobilidade 

acessível, numa expressão de direito universal. 

Citando o Secretário de Estado dos Transportes, Jorge Delgado, e a sua nova versão da 

música “Liberdade” de Sérgio Godinho, aquando do Congresso da ADFERSIT 2020, “só há 

liberdade a sério quando houver mobilidade para todos os cidadãos”, não existindo uma verda-

deira democracia sem mobilidade. 

O pilar social advém assim da maior democratização do acesso aos transportes com o au-

mento da frota, dos quilómetros produzidos e da gratuitidade do sistema. 

Para além da justiça social, existem outros planos que também foram tidos objetivamente 

em conta. Repare-se que 90% da avaliação do serviço a operar integrou os multifactores emis-

sões de gases e o preço, logo os pilares económico e ambiental.  

Em simultâneo no pilar da coesão social e da sustentabilidade, o Município espera a atração 

de novos utilizadores do transporte público rodoviário (gratuito), quer através da transferência 

modal, principalmente das viagens em veículo particular, quer através da conquista de novos 

passageiros que anteriormente não detinham capacidade financeira para suportar a sua mobili-

dade. 

Ainda no pilar da sustentabilidade, a redução das emissões de gases poluentes e a redução 

das filas de trânsito justificadas pela minoração do excesso de tráfego automóvel, contribuem 

para acelerar o roteiro para a neutralidade carbónica e para o incremento da qualidade de vida 

das pessoas.   

Por fim, no pilar económico perspetiva-se a atração de novas atividades económicas para o 

tecido empresarial do concelho, bem como a amplificação das oportunidades de emprego. Com 

a garantia da gratuitidade dos transportes públicos, os custos de mobilidade do fator trabalho 

dentro do município de Cascais são eliminados, incrementando a área de movimentos pendula-

res. Neste pressuposto, as entidades empresariais ao se localizarem no concelho terão uma área 

de disponibilidade de emprego superior, dado que alguns habitantes das localidades da periferia 

do município estarão disponíveis para ocupar as vagas do centro, ou vice-versa. Tal se pronun-

cia como favorável para as empresas que terão um leque mais alargado de currículos nos 
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processos de recrutamento, assim como alarga as oportunidades de oferta de emprego de quem 

esteja à procura de trabalho. 

 Pese embora existam nove dezenas de localidades com fare-free public transport, espalha-

das pelo globo, passíveis de inspirar outras políticas, o entrevistado diz que “o conceito nasceu, 

de facto, nas nossas equipas [da Câmara Municipal de Cascais]”. 

 A política de gratuitidade dos transportes públicos foi construída com base na análise con-

creta do território sociodemográfico cascalense. Um território com um nível muito elevado de 

rendimento per capita e com uma taxa de utilização do transporte individual muito substancial. 

“Nós tínhamos que criar aqui incentivos para o transporte público” defende o Vice-presidente.    

O Município de Cascais afirmou-se pioneiro desta tipologia de política em Portugal, não 

sendo possível conhecer impactos de semelhante intervenção no país.  

Contudo, vários municípios portugueses garantem a mobilidade de pequenos grupos sociais 

cobrindo os associados custos do utilizador. São exemplo, as crianças até aos 12 anos. Não 

obstante, à data, os resultados económicos e sociais, fruto desta singular medida, ainda são 

pouco conhecidos uma vez que os estudos acerca deste assunto ainda são escassos. 

 O pioneirismo é defendido pelo Vice-Presidente na medida em que foi dado “um passo 

ainda mais adiante face a outros municípios”. A gratuitidade em Cascais universalizou-se, isen-

tando os residentes, trabalhadores e estudantes no concelho de pagar a sua viagem em transporte 

público, o que torna o sistema ainda mais universal, aberto e justo.   

 A estratégia da autarquia de oferecer primeiro e exigir depois implica, desde já, um risco 

reputacional e público assumido, como confirmado em entrevista, na medida em que a grande 

aposta no incremento da rede de serviços de transporte rodoviário público se traduz na inevita-

bilidade da existência de um hiato de sobre capacidade da oferta. Nas palavras do entrevistado, 

a priori, existirá “um sistema com mais autocarros, mais quilómetros produzidos, barato e com 

qualidade, e depois paulatinamente esse sistema de vasos comunicantes vai acontecer de forma 

natural”, não sem antes se observarem algumas carreiras vazias. Tal se fica a dever à curva de 

aprendizagem que se comporta crescentemente ao nível de utilização dos serviços ao longo do 

tempo. 

 A jusante à medida poderão vir a ser aplicadas medidas complementares como a restrição 

do transporte individual em certas zonas do território, à semelhança do Chiado, ou o aumento 

do custo dos parquímetros. Avançou-se ainda a possibilidade de no centro de Cascais não ser 

permitida a entrada de automóveis, excetuando-se moradores e transporte público, reconhe-

cendo-se que tal seria “um passo gigante para obrigar mais pessoas a usar transporte público”. 
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Apostar na informação e, hoje, esclarecer as pessoas acerca dos seus receios e medo (vide 

McKinsey, 2020) são as principais recomendações de melhoria à implementação de políticas 

públicas neste domínio. 

 O reforço na comunicação, através da garantia de que todas as mais valias da utilização da 

rede de transporte público são partilhadas e entendidas por todos, permitirá acelerar o processo 

de (re)aprendizagem das novas formas de utilização deste modo de transporte. 

 Adicionalmente, e em especial enfoque ao público jovem em idade escolar, sobre o qual se 

debruça a presente dissertação, específicas medidas complementares como a integração de ser-

viços num único cartão (transporte e educação), à semelhança de Lisboa, poderá vir a ser uma 

aposta ganha na simplificação e difusão da política, junto de momentos de esclarecimento aos 

alunos nas escolas.  

Focando os jovens com maior pormenor, o Vice-Presidente vê uma maior e natural vocação 

pela utilização de sistemas de carros partilhados (como Uber, e outros) e de transportes públi-

cos. Reconhece que “hoje a cultura está diferente, de facto. A cultura da sustentabilidade é mais 

enraizada nesta nova geração – e ainda bem que assim é! [uma vez que] hoje é trendy andar de 

Uber, ter uma aplicação e utilizar um sistema MaaS [Mobility as a service]. (…) Os jovens 

seguem muito as modas e as tendências, por pressão dos pares. E essa pressão dos pares é muito 

positiva.” Prevê ainda que os jovens, desta nova geração, venham a ser os grandes adopters do 

transporte público gratuito. 

 No entanto, o processo poderá não ser tão automático e inato, necessitando-se, inevitavel-

mente, de ações junto do público-alvo fomentando a sua adesão ao transporte público gratuito. 

Como admite o entrevistado, “às vezes temos a sobranceria de achar que nós [decisores públi-

cos] sabemos o que eles [jovens] precisam ou o que eles querem. Muitas vezes temos de ouvir 

(…) e adaptar os sistemas e redes a essa realidade que é a deles e não a nossa”. 
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3.3. Impactos provocados pela Pandemia da Covid-19  

A necessidade de inserção deste subcapítulo é imposta pelos calamitosos impactos provocados 

pela presente pandemia da Covid-19 sobre a saúde da população de todo o globo, em primeira 

mão, e, por conseguinte, de toda a esfera social, económica e, em especial, da mobilidade ur-

bana. 

 Apesar de ainda existir alguma indefinição e incerteza face ao nível do choque instigado 

pelos sucessivos Estados de Emergência, existem alguns pontos que se vão reconhecendo nos 

exames empreendidos em Portugal e no Resto do Mundo e que apontam numa direção de ur-

gente necessidade de repensar as políticas de mobilidade (TIS, 2020c; McKinsey, 2020; Peixoto 

et al., 2020; Tamagusko e Ferreira, 2021). 

 Entre dezembro de 2019 e dezembro de 2020, contam-se mais de 400 artigos de investiga-

ção em transportes relacionados com a temática “covid-19”, mormente distribuídos geografi-

camente pelos centros de investigação norte-americanos, chineses e europeus, e numa rede de 

forte colaboração (Kutela et al., 2021). 

 Em concreto, neste médio-prazo, que já se prolonga em Portugal desde março de 2020, as 

tendências evoluíram rapidamente a favor de uma opção preferencial, ainda mais forte, pela 

utilização do automóvel particular e, por sua vez, numa redução muito significativa da procura 

dos transportes públicos que contribuiu para o reajustar em baixa dos níveis de oferta. 

 Quanto maior a severidade das medidas de confinamento, quer pela obrigação do regime 

de teletrabalho quer pelo encerramento das escolas e aposta no ensino à distância, mais acentu-

ada foi a quebra da procura que também foi afetada pelo medo do possível contágio nos trans-

portes públicos. 

 Os dados que vão sendo disponibilizados apontam para reduções superiores a 50% dos 

níveis de permanência nos transportes públicos, face ao período inicial, isto é, anterior à che-

gada do vírus SARS-Cov-2 a Portugal, não só durante o primeiro confinamento de 22 de março 

a 3 de maio de 2020, mas prolongando-se durante as semanas que lhe seguiriam. 

Tal demonstra a aversão à utilização dos transportes públicos no período de desconfina-

mento. Apesar de já restaurada a mobilidade ao longo do território – meses entre maio de 2020 

e janeiro de 2021 - a recuperação dos níveis de permanência em transporte público mostrou-se 

lenta e de difícil aproximação aos patamares originais. Mais reforça este comportamento, o 

regresso ao confinamento desde 15 de janeiro de 2021.  
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Figura 7 - Gráfico representativo da curva da mobilidade, e sua tendência (t), durante o primeiro ano de pandemia 

(02 de fevereiro de 2020 a 6 de março de 2021), em Portugal. O valor 0 no eixo vertical indica o nível médio 

de permanência em transportes públicos no pré-Covid19 (“normal”) durante as semanas imediatamente ante-

riores (3 de janeiro a 6 de fevereiro de 2020). As datas assinaladas representam o início/fim dos períodos de 

confinamento. Adaptado de Tamagusko e Ferreira, 2021:4-9. 

 

 Dados mais recentes apontam nesse sentido. Atentem-se os números divulgados em Audi-

ção ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática, a 3 de fevereiro do ano em curso, onde se 

tornou público que se registou uma contração da procura na ordem dos 28% após a decisão de 

encerramento das escolas de 21 de janeiro e a quebra de 79% da procura face ao mesmo dia do 

ano transato.  

Números em linha com os registos de localização agregados pela Google (2021) que evi-

denciam uma rutura com as tendências pré-pandémicas nas visitas às estações de transportes 

públicos, ascendendo a uma ordem de grandeza de -72% a 21 de fevereiro do presente ano face 

ao valor de referência (mediada das primeiras cinco semanas de 2020) no Município de Cascais.  

 Neste período pandémico, importa destacar a aposta na gratuitidade dos transportes públi-

cos como solução para evitar os contactos e facilitar o acesso. Note-se que no Município de 

Cascais a gratuitidade já se encontrava em vigor, tendo-se mantido a política em execução, 

procurando-se também incrementar a segurança e confiança, a favor do processo de transferên-

cia modal que se crê ter sido abrandado para um ritmo compassado pelo “novo normal”.  
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CAPÍTULO 4 

Questionário aos Jovens do Ensino Secundário 

4.1. Instrumento metodológico: preparação e aplicação  

Sabendo-se que o custo deixou de ser o critério deliberativo da opção de transporte a utilizar 

para uma determinada viagem, cujo par origem-destino se encontre no interior da área limítrofe 

do Município de Cascais, impõe a pergunta de partida, a qual se relembra aqui «Se o custo 

deixou de ser o critério deliberativo da opção modal, o que terá ocupado o seu lugar na arqui-

tetura da escolha?», que se investiguem os critérios que tomaram o lugar do preço aquando da 

decisão da escolha modal. 

 No âmbito desta investigação optou-se por uma metodologia que recolheu dados quantita-

tivos e qualitativos primários, numa operação estatística de inquérito por questionário sobre as 

escolhas de mobilidade dos alunos com idade superior ou igual a 14 anos que frequentam o 

ensino secundário em escolas do Município de Cascais. 

 Este questionário visou colmatar a ausência de informação face às atitudes-reação dos jo-

vens decorrente da sua decisão de opção modal, tendo como pertinência a gratuitidade das via-

gens nesse Município. 

 A operação de periodicidade pontual decorreu via presencial no próprio estabelecimento 

de ensino e online, entre 12 de maio e 30 de maio, tendo-se recolhido um total de 138 respostas, 

das quais apenas 6 respostas não foram consideradas totalmente válidas devido a errada resposta 

dada na pergunta de controlo (a opção “autocarro” não foi a selecionada quando foi solicitado 

expressamente que o aluno o fizesse), tendo-se optado por serem consideradas liminarmente 

válidas uma vez que não constituíam perigo à análise. 

 A forma de aplicação do instrumento de recolha de informação junto da população-alvo, 

nomeadamente o questionário que se pode consultar em anexo, tomou o registo online das res-

postas dos jovens utilizando os seus próprios equipamentos informáticos (e.g. smartphones), 

quando possível, e a distribuição dos questionários em papel. Em média, a resposta ao questio-

nário rondou os sete minutos. 

 A seleção da unidade amostral, os alunos, foi baseado nas turmas selecionadas para efeitos 

de aplicação do questionário. Estas foram escolhidas conforme indicação dos respetivos dire-

tores de escola, com a intermediação da equipa da Câmara Municipal de Cascais que acompa-

nhou a operação, e procurando assegurar a diversidade e proporcionalidade dos cursos. 

Para além desta via foram enviados pedidos de colaboração de resposta aos jovens que 

integram a Bolsa de Voluntários do Município de Cascais, e que se encaixam no perfil idade-
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ano de escolaridade escolhido. Contudo, dada a falta de acompanhamento e controlo por parte 

do investigador junto da população-alvo, apenas se recolheram aproximadamente 5% de res-

postas face ao número de emails enviados. 

 Tome-se em consideração, desde já, a limitação da própria metodologia empregue, onde 

não se conseguiu atingir um nível de amostra suficientemente grande para se considerar que 

existe uma representatividade de todos os jovens do concelho em estudo. Todavia, procurou-se 

cumprir a representatividade dos cursos de formação. 

O questionário não se encontra registado no Sistema Estatístico Nacional e foi aplicado, 

monitorizado, armazenado, analisado e, futuramente, eliminados os seus dados, conforme os 

princípios estabelecidos no Regulamento Geral da Proteção de Dados, pela entidade de inves-

tigação. 

O questionário é composto por 20 questões que respeitam o princípio da minimização dos 

dados, não se recolhendo dados sensíveis que identifiquem univocamente o aluno, iniciando-se 

com o devido esclarecimento prévio que foi reforçado presencialmente, respondendo-se às 

questões que surgiram dos alunos. 

A estrutura escolhida para gestão dos dados recolhidos foi Office 365 – Forms, subscrição 

ISCTE-IUL, com acesso condicionado (senha).  

Para além da monitorização, avaliação e obrigatória autorização desencadeada pelo MIME 

- Direção Geral de Educação, o questionário foi previamente analisado pelo Encarregado de 

Proteção de Dados do ISCTE-IUL, tendo sido emitido parecer favorável. 

A construção do questionário foi norteada pela recolha de dados oriundos de várias dimen-

sões de análise instituídas na Literatura da especialidade. Complementarmente, foram introdu-

zidas questões de cariz social categorizadas à la Kaufmann (De Witte et al., 2008), figurativas 

do nível sociodemográfico (curso, escola, ano de escolaridade, despesa em transporte público 

antes de o mesmo ser gratuito), da acessibilidade (existência de viatura particular, bicicletas, 

distância casa-escola superior a 3 km e Passe Viver Cascais) e das experiências (satisfação face 

ao transporte público). 

Combinam-se nos seguintes destaques as dimensões de análise compiladas no questionário 

em apresentação: 

• Reação da Procura 

Tomando como referência o recente estudo de Štraub (2020) sobre os efeitos do transporte 

público gratuito, optou-se por uma questão de escolha múltipla de 5 opções cuja missão con-

sistia em perceber quais as alterações factuais na mobilidade sujeitas à FFPT em Cascais, isto 

é, se não ocorreu nenhuma alteração (TransportePúblico -> TP; TransporteIndividual -> TI) ou 
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o contrário (TP -> TI; TI -> TP; Δ+ TP). Os alunos escolheram a frase que melhor correspondia 

à sua própria realidade. 

• Teoria da perceção e willingness to switch 

Adicionalmente questionou-se o uso do autocarro gratuito em dois momentos distintos, na 

data da resposta ao questionário (“hoje”) e na próxima semana a seguir a essa mesma data. Este 

grupo de questões procurou descobrir se os jovens são consistentes com as suas escolhas, man-

tendo a opção do “hoje” como opção default. Ou, contrariamente, demonstram ter vontade de 

mudar o seu comportamento relativamente ao uso do transporte público gratuito nas suas des-

locações casa-escola, ida às compras e de lazer e recreio. 

• Teoria do Hábito e Teoria do comportamento planeado 

A medida do hábito instrumentalizada tem por base o semelhante questionário aplicado por 

Fujii e Kitamura (2003) no seu estudo experimental sobre o hábito e a alteração de atitudes. 

Neste aferiu-se quais são as atitudes-reação dos jovens face à sua decisão de opção modal, 

quando tomadas por impulso e sem pensar muito.  

No caso em investigação utilizou-se uma lista de 20 situações do quotidiano, como comprar 

roupa, ir à escola ou ir à praia, distribuídas equitativamente pelas razões de estudo, compras e 

lazer. Tendo-se de escolher singularmente a opção mais presente na mente dos jovens, estes 

tinham como opção única de resposta os multíplices modos de transporte, nomeadamente au-

tocarro, bicicleta, comboio, táxi, Uber ou similar, viatura particular, a pé ou outro modo. 

• Normas Sociais 

As questões 8 e 9 do questionário procuram percecionar quais os atributos/aspetos relacio-

nados com a decisão modal que não estão condensados no preço. 

Para ajuizar esta dimensão de análise optou-se pela recolha de informação através de hie-

rarquia de critérios, numa questão, e da escala de Likert procurando aferir a concordância face 

à sua preferência/atitude, numa outra questão. 

O uso da hierarquia de critérios é muito utilizada na literatura, como por exemplo em Baum 

(1973), o pioneiro, em McKinsey (2020) ou em Štraub (2020), onde se pede para priorizar os 

aspetos que são tomados em consideração quando se escolhe viajar. No questionário aos jovens, 

o peso da decisão pelo autocarro gratuito seria considerado em torno do acesso e rede de servi-

ços disponíveis, informação ao público e digitalização, conforto e possibilidade de lugar sen-

tado, frequência de horários, velocidade e tempo de viagem, segurança e privacidade, pontua-

lidade, limpeza e desinfeção, sustentabilidade ambiental e neutralidade carbónica e espaço de 

convívio. 
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À semelhança do questionário sobre o comportamento do consumidor de Saraiva (2011), 

utilizou-se uma escala de Likert verificando o grau de concordância dos jovens face a várias 

afirmações que principiam com “tenho maior preferência pelo uso do autocarro gratuito, se…” 

e terminam em assuntos relacionados com o ambiente, a justiça social e equidade, as novas 

tecnologias e a modernidade, o espaço social e o conforto. 

• Dificuldade de mapeamento 

Por último, esta dimensão de análise tem em vista conferir a certeza em torno do benefício 

da medida, recolhendo a opinião dos alunos, em resposta livre, face à afirmação de que “a 

existência de autocarros gratuitos é uma boa ideia”. A necessidade da introdução desta dimen-

são justifica-se pelas ações democráticas em defesa dos transportes públicos gratuitos desenca-

deadas pelos jovens do concelho nos anos precedentes. Assim, em via de confirmação, dá-se 

voz aos alunos que lhes sucederam, ao mesmo tempo que se categoriza os argumentos dados, 

arrumando-os entre os 3 pilares identificados na revisão de literatura, nomeadamente economia, 

justiça social e sustentabilidade. 

 

 

 

Figura 8 – Extratos do questionário (versão online) aplicado aos jovens alunos do Município de Cascais.                  

Construção Própria. 
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4.2. Resultados  

Os dados primários recolhidos e estatisticamente apurados evidenciam uma amostra equitati-

vamente distribuída pelos dois primeiros anos do ciclo de ensino secundário e uma menor ex-

pressão de respostas de alunos do 12º ano (cerca de 20% da amostra), bitolando as idades mais 

expressivas entre os 15 e os 17 anos.  

Mormente estudantes da Escola Secundária de Carcavelos (106 respostas em 138 recolhi-

das), onde decorreu a operação estatística presencial, não se alcançando o objetivo da represen-

tatividade das escolas do município.  

Ainda assim, a amostra cumpriu o desígnio inicial referente à representatividade dos dis-

tintos cursos de ensino, cientifico-humanísticos e profissional, com uma margem de 10 pontos 

percentuais face à perfeita distribuição dos 20% a cada curso. 

Cumulativamente, a amostra foi também perfeitamente representativa da distância entre a 

morada de residência e a localização da escola, onde a proporção de jovens que residem a mais 

de 3km da escola que frequentam foi igual à realidade contrária.   

Por outro lado, tal como se previa a esmagadora maioria dos jovens têm pelo menos um 

automóvel próprio no património de sua família (93% dos jovens inquiridos) e aproximada-

mente 2/3 afirma que dispõe de bicicleta, incluindo aqueles que residem a menos de 3km do 

estabelecimento de ensino que frequentam. Encaixando-se numa realidade em que a probabili-

dade de encontrar um jovem, cujo agregado familiar engloba no seu património pelo menos um 

veículo motorizado ou bicicleta, tende a ser um acontecimento certo. 

A porção residual dos jovens que não tem automóvel na família também não tem maiorita-

riamente bicicleta evidenciando uma completa dependência dos modos de transporte público. 

Analogamente, os jovens menos dependentes de outros meios de transporte, uma vez que 

a sua família tem automóvel, também incorpora no seu património bicicleta (73% dos jovens 

com automóvel próprio na família) que pode utilizar, reforçando a sua independência. 

Filtrando a condição da localização da residência, parece não existir qualquer indício de 

correlação com a existência de automóvel e/ou bicicleta no agregado familiar. 

Como medidor do nível de rendimento das famílias e do poder impeditivo do fator preço, 

questionou-se se o preço do passe de autocarro, antes de ser gratuito, era razão proibitiva para 

a sua utilização. Um terço dos jovens inquiridos respondeu afirmativamente manifestando à 

partida uma ordem de grandeza significativa do peso do fator custo, que doravante foi eliminado 

da equação.  
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Curiosamente, noventa jovens reconheceram que não têm consigo o Passe Viver Cascais, 

que oferece a possibilidade de viajar gratuitamente de autocarro, evidenciando alguma demons-

tração de desconhecimento ou indiferença face à recente política de gratuitidade em vigor, 

sendo certo que 80% dos mesmos jovens não considerava o preço praticado impeditivo. 

A propósito, estes últimos parágrafos levam a crer, com algum nível de certeza probatória, 

a existência de um largo e profundo espetro de classes sociais, menor ou mormente dependentes 

da gratuitidade de transportes públicos.   

Questionados face ao grau de satisfação com o serviço de transporte público gratuito, os 

jovens experienciam com maior qualidade um transporte útil, seguro, inovador, flexível e con-

fortável. Identificam como aspetos cruciais a melhorar, por ordem de prioridade, a lotação, a 

sustentabilidade e inteligência incorporada nos autocarros. 

 

 

• Reação da Procura 

Tal como se poderá decifrar do gráfico presente na página seguinte, aproximadamente três 

em cada cinco jovens não fizeram qualquer alteração na sua opção modal sujeita à introdução 

dos passes gratuitos, sendo certo que dois desses três jovens não utilizavam o autocarro e con-

tinuaram a não o escolher para a sua opção modal.  

Pensa-se que estes jovens podem estar inseridos nas classes sociais que não estão depen-

dentes dos transportes públicos e cuja flexibilização do fator preço não altera as decisões toma-

das, uma vez que 98% desses jovens podem deslocar-se em viatura própria e 88% não tinha 

ainda em sua posse o título de transporte que habilita o acesso gratuito às viagens. 

O questionário permitiu aferir também que 22% dos jovens não alteraram as suas decisões 

em função do preço e continuaram a utilizar o transporte público, agora gratuito, inserindo-se 

em perspetiva, por seu turno, nos grupos sociais dependentes deste meio de transporte. 

A gratuitidade conduziu a uma maior utilização dos autocarros por parte de 13 jovens em 

cada 50 inquiridos, em resultado do presumível incremento das viagens de lazer, menos roti-

neiras como idas à praia. 

O grande objetivo da política apenas foi conseguido em 15% dos jovens inquiridos que 

confirmaram a sua transferência modal em prol dos autocarros gratuitos. Foram os estudantes 

de Ciências Socioeconómicas que em maior proporção contribuíram para tal percentagem. Adi-

cionalmente, os jovens que optam agora pelo transporte público podem ter trocado o uso dos 

modos suaves, como a bicicleta, nas suas viagens, uma vez que 79% a podiam utilizar. 
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Não houve lugar ao comportamento inverso, isto é, o abandono da opção autocarro após 

introdução da medida. 

A força das alterações de mobilidade registadas são mormente reação da procura dos jovens 

que, em correlação, responderam que o preço do passe de transporte era impeditivo, correspon-

dente da nula ou baixa utilização do autocarro antes da introdução da medida.   

 

 

 

Figura 9 - Gráfico de barras representativo das percentagens de inquiridos que escolheram cada uma das afirma-

ções referentes à resposta-padrão à questão “Com a introdução do transporte público gratuito em Cascais, 

houve alteração na quantidade de vezes que utilizas o autocarro nas tuas deslocações?”.                                                 

Construção própria, 2021. 

 

 

• Teoria da perceção e willingness to switch 

Com base no esquema representativo constante na figura 10, onde contrastam as decisões 

modais em prol da utilização do transporte público gratuito, zona branca, e o seu contrário, zona 

preta, é, desde já, reconhecido o avultado peso dos jovens inquiridos que à data optaram por 

outros modos de transporte, como o uso da própria viatura familiar. Somente 15% das respostas 

marcaram a opção autocarro gratuito como o meio de deslocação usado.   

Atendível ao facto de que em plena zona branca, 95% dos jovens reforçam a sua confiança 

no autocarro gratuito aquando da sua deslocação à escola, então é fortemente validada a con-

sistência da tomada de decisão destes jovens. 

Analogamente, considerando a zona preta, a situação do quotidiano que agrupa maior con-

sistência por parte dos jovens que não utilizam o transporte gratuito é a ida às compras, pese 
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embora a consistência fique-se pelos 78%, percentagem um tanto longe dos notáveis 95% re-

tratados no parágrafo anterior. 

 Inversamente, no lado esquerdo, é a situação de ida às compras que motiva uma maior 

vontade em abandonar o transporte público, uma vez que apenas 50% dos jovens são consis-

tentes com a decisão passada; no outro lado, as atividades de lazer e recreio perspetivam uma 

considerável abertura à mudança. 

 Assim se comprova que o motivo da deslocação é critério mobilizador da opção modal, 

sendo certo ou muito provável que nas situações rotineiras, como idas à escola, a consistência 

é reconhecida e os jovens tendem a se comportar de forma consistente com as escolhas definidas 

em acontecimentos prévios. 

 As situações do quotidiano, menos habituais, como idas às compras ou lazer e recreio, são 

mais suscetíveis a mudanças de decisão modal, sendo aqui neste campo que os instrumentos de 

política pública têm maior espaço para atuar e, possivelmente através do nudge e outros incen-

tivos comportamentais, aumentar o sucesso da política em prol do uso dos transportes públicos.   

 

 

Opção pelo uso do Transporte Público Gratuito 

em dois momentos no tempo: presente e futuro 

 

 

Figura 10 – Esquema representativo das percentagens de inquiridos que no momento presente (data de inquirição) 

utilizaram o transporte público gratuito [ao centro, hoje Sim/Não utilizei o autocarro gratuito] e que 

perspectivam com algum nível de probabilidade o utilizar na próxima semana em 3 situações do quotidiano 

distintas (Escola, Compras e Lazer e recreio) [probabilidade de “certo”  e “muito provável” à esquerda (zona 

branca) e probabilidade de “impossível” e “pouco provável” à direita (zona preta)]. Construção própria, 2021. 

 

 

 

 



A POLÍTICA DE TRANSPORTES PÚBLICOS GRATUITOS: AS ESCOLHAS DOS JOVENS, 

UM CASO DE ESTUDO NO MUNICÍPIO DE CASCAIS 

55 

• Teoria do Hábito e Teoria do comportamento planeado 

Com o propósito de se observar o meio de transporte habitualmente utilizado por cada jo-

vem em determinadas e específicas situações do quotidiano, inseriu-se de acordo com as res-

postas dadas pelos inquiridos o gráfico da figura 11. 

As atitudes-reação dos jovens indiciam uma clara opção dominante da viatura particular 

aquando das viagens em atividades do foro familiar, como visitas e acompanhamento de fami-

liares, bem como das idas ao médico, às compras (de roupa, supermercado, livraria) e à restau-

ração.  

Paralelamente, a opção autocarro reúne, habitualmente, maior adesão nas rotinas de ida à 

escola e regresso a casa, encontros de trabalho de grupo, bem como idas à praia. 

Este último motivo de deslocação também é partilhado pela expressiva percentagem de jo-

vens que optam pelos modos suaves, como andar a pé. Inserem-se, de modo expressivo, neste 

modo de transporte, as deslocações para prática de desporto ao ar livre, idas ao ginásio, idas a 

um parque ou café/bar. Essencialmente, atividades ligadas ao bem-estar e ao ar livre são, por 

impulso e sem pensar muito, associadas ao andar a pé. 

Os restantes modos, nomeadamente comboio, bicicleta, táxi, Uber ou similar e outros, não 

são expressivos no cômputo geral. 

Para além disso, não se registam quaisquer divergências de hábitos consoante a filtragem 

que se faça aos dados, como por exemplo, curso, ano ou a existência de automóvel no patrimó-

nio do agregado familiar.  

Resumidamente, e após agregação dos dados pelas categorias de motivos de deslocação, 

tende-se a evidenciar uma clara distribuição dos modos de transporte consoante o motivo. Em 

concreto, atividades relacionadas com a escola estão habitualmente concatenadas à opção au-

tocarro. Por sua vez, atividades de lazer estão significativamente associadas à opção andar a pé. 

E por último, o automóvel particular é o meio de transporte escolhido, indubitavelmente, para 

idas às compras e nas viagens em família. 

Ressalve-se, no entanto, que tal expressa apenas a noção que os jovens detêm, sem pensar 

muito, sobre os seus hábitos, podendo tal não corresponder à real opção de mobilidade.    

 

 



A POLÍTICA DE TRANSPORTES PÚBLICOS GRATUITOS: AS ESCOLHAS DOS JOVENS, 

UM CASO DE ESTUDO NO MUNICÍPIO DE CASCAIS 

56 

 

 Figura 11 - Gráfico de barras representativo do número de inquiridos que optam habitualmente pelos diferentes 

modos de transporte no seu quotidiano. Construção própria, 2021. 

 

 

• Normas Sociais 

As normas sociais afetas à decisão de mobilidade revelam-se a partir das escolhas indivi-

duais e a ordem com que se prioriza certos atributos não condensados no fator preço, e espe-

lham-se no peso agregado dado a cada critério de decisão, observando-se uma propensão gene-

ralizada na hierarquização de determinados fatores. 

Por curiosidade estatística, constate-se que a ordenação dos 10 critérios patentes na lista a 

classificar tenha resultado em arranjos ímpares, sendo certo que apenas foi registada uma orde-

nação igual em duas respostas, resultando assim em 137 respostas sui generis. Talvez uma 

prova da inexistência de quaisquer práticas de cópia entre os alunos inquiridos que pudessem 

adulterar os resultados do questionário. 
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Por ordem decrescente de pontuação, o pódio dos atributos com maior peso no ato de deci-

são premeia os critérios tradicionais da pontualidade e da frequência de horários, e em terceiro 

lugar, a segurança e privacidade. 

Na classificação geral da hierarquização de critérios, a velocidade ou tempo de viagem 

ocupa a quarta posição, bem como o acesso e rede de serviços disponíveis ocupa a sétima po-

sição, tendo, contudo, estes atributos sido escolhidos por considerável número de jovens para 

figurar o primeiro lugar. 

Os atributos do meio da tabela, como o caso da limpeza e desinfeção, incorpora algum grau 

de indecisão global por parte dos jovens face à posição que deve ocupar, uma vez que está 

representada equitativamente em todas as posições. 

De modo mais unânime, o espaço de convívio foi escolhido para o último lugar da tabela 

por 64% dos jovens. 

Analiticamente, os dados agregados parecem indiciar uma continuidade da tomada de de-

cisão face aos critérios tradicionalmente associados à mobilidade, como a pontualidade, a fre-

quência de horários, o tempo de viagem ou o acesso e rede de serviços disponíveis. 

Adicionalmente, fatores fortemente associados às boas práticas higiénico–sanitárias, de pre-

venção e segurança no combate à Covid-19 tendem a divergir no peso a que lhe deve ser atri-

buído em fase de escolher o transporte. Pensa-se que tal pode ser derivado do próprio senti-

mento de incerteza associado à pandemia. 

Por último, os novos atributos, que nos anos mais recentes têm sido introduzidos aquando 

das práticas políticas, como a sustentabilidade e a digitalização ainda são pouco considerados 

aquando da decisão de mobilidade. 

 
 

 

 

Figura 12 - Gráfico de barras representativo do pódio dos atributos que, apesar de não estarem condensados no 

preço, pesam na altura de escolher um modo de transporte. Construção própria, 2021. 

Atributos refletidos na decisão de mobilidade 
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 Todavia, a opção destes referidos aspetos para os últimos lugares da tabela não representa 

qualquer desprimor pelos mesmos e até tendencialmente são interpostos como fatores de de-

sempate. 

 Repare-se que os jovens também os refletem pois concordam substancialmente com a exis-

tência de informação disponível em tempo real, com autocarros de acesso fácil para todos, am-

bientalmente sustentáveis, tecnologicamente dotados e com wi-fi grátis, e ainda, com lugares 

frente a frente. Aquando da pergunta sobre o grau de concordância face a uma maior preferência 

pelo uso do autocarro público gratuito se o mesmo incorpora-se estas especificações, entre 58% 

e 92% dos jovens inquiridos afirmaram concordar em parte ou totalmente com a afirmação. 

 

 

• Dificuldade de mapeamento 

Por último, a dificuldade de mapeamento reconhece a difícil quantificação do benefício 

esperado de optar pelo transporte público gratuito, expressando-se pelo nível de certeza e 

acordo face à afirmação de que a oferta de viagem em autocarro aos jovens é uma boa ideia. 

De acordo com a auscultação efetuada, 95% mostraram-se relativamente ou absolutamente 

de acordo com a medida em estudo. Destes, 70% foram capazes de justificar por breves pala-

vras, em resposta livre, o porquê de assumirem tal opinião. 

Tais números afastam à partida a existência de dificuldade de mapeamento entre os jovens 

inquiridos. 

Correlacionando os dados disponíveis, sabe-se que 84% dos jovens concordaram absoluta-

mente com a gratuitidade, e destes, 86% não optaram pelo transporte público na data da resposta 

ao questionário, bem como 96% detém viatura particular na família, afastando de imediato a 

noção pré-concebida de que a política em prática é apenas apoiada pelos mais dependentes do 

transporte público.   
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Figura 13 - Gráfico de barras categorizador dos argumentos dados pelos jovens acerca da boa aposta na                  

gratuitidade dos transportes públicos. Elaborado após a tipificação da livre opinião ao pilar mais representativo e 

adequado, nomeadamente economia, coesão social e sustentabilidade, ou, em caso de resposta em branco, sem 

opinião. Construção própria, 2021. 

 

 

Categorizando as opiniões recolhidas pelos pilares económico, social e da sustentabilidade, 

podemos observar o destaque que o pilar da coesão social manifestou, sendo o mais represen-

tativo entre as opiniões dos jovens. Neste incluem-se, sugestivamente, as seguintes citações:  

“penso que faz imenso sentido pois há jovens sem capacidade de pagar os transportes públicos 

e assim torna-se acessível para todos” e ainda “incentiva a autonomia dos jovens”. 

O pilar da sustentabilidade norteou a opinião de 23 jovens, maioritariamente alunos de Ci-

ências e Tecnologia, que inferem que “quanto menos veículos houver na estrada melhor”, “um 

modo mais sustentável e gratuito para viajar poderá tornar-se um hábito para a população mais 

jovem”, “reduzindo-se as emissões de gases para a atmosfera” e “influenciando a nova geração 

a não poluir tanto o ambiente”. 

Os fundamentos económicos, com um menor peso no global das opiniões, basearam-se na 

utilidade das viagens grátis e numa maior facilidade em se deslocar dentro do concelho, numa 

lógica não só de poupança, mas também de gestão do tempo (“há uma grande quantidade de 

benefícios (…) porque o autocarro é um meio de transporte fácil e permite deslocações práticas 

e rápidas”).    

 

 

 



A POLÍTICA DE TRANSPORTES PÚBLICOS GRATUITOS: AS ESCOLHAS DOS JOVENS, 

UM CASO DE ESTUDO NO MUNICÍPIO DE CASCAIS 

60 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



A POLÍTICA DE TRANSPORTES PÚBLICOS GRATUITOS: AS ESCOLHAS DOS JOVENS, 

UM CASO DE ESTUDO NO MUNICÍPIO DE CASCAIS 

61 

CAPÍTULO 5 

Conclusões 

 

A política de transportes públicos gratuitos no Município de Cascais para estudantes, residentes 

e trabalhadores no concelho, em vigor desde janeiro de 2020, norteia-se pelo principio subja-

cente de que a mobilidade é um direito universal, numa tradição marcadamente europeia de 

justiça social.   

 Complementarmente, a medida assenta noutros dois pilares de política pública, a saber, 

Economia e Sustentabilidade. 

 Ao nível das Autarquias Locais, Cascais afirmou-se como o município pioneiro desta tipo-

logia de política em Portugal, reconhecendo que o conceito havia nascido no berço das suas 

equipas, uma vez que evitando a cópia em papel químico das influências internacionais, a po-

lítica desenhou-se com base na análise concreta do território sociodemográfico cascalense. 

 O gap existente na literatura académica, associado à perspetiva da idade, reforçou o ímpeto 

da necessidade de estudar a pioneira política portuguesa, numa visão marcadamente jovem. 

 Para além disso, tal como demonstra o estudo do Orçamento Participativo Jovem e fóruns 

associados, os jovens civicamente participaram, em uníssono, a necessidade de tal política no 

território.  

 Até então, escassos dados sobre a mobilidade estudantil no concelho estavam disponíveis. 

A Câmara Municipal de Cascais e sua equipa haviam intentado a recolha de dados junto dos 

encarregados de educação, a qual não ultrapassou a décima parte da população-alvo que res-

pondeu à operação estatística. 

 Neste sentido foi improtelável produzir esforços de composição de metodologia mista pró-

pria e original, que fosse capaz de responder à pergunta de partida que estruturou a capitulação 

da presente tese. Recordando a mesma, “Se o custo deixou de ser o critério deliberativo da 

opção modal, o que terá ocupado o seu lugar na arquitetura da escolha?”. 

 Tendo como base a metodologia empregue nos estudos internacionais, desde o autor pio-

neiro, H. Baum (1973), até às práticas mais contemporâneas, consolidou-se um inquérito por 

questionário original, validado e autorizado pelas entidades competentes, composto por 20 

questões quantitativas e qualitativas, que procurou aferir as atitudes-reação dos jovens, decor-

rente da sua decisão de opção modal, combinando várias dimensões de análise. 
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 A aplicação do questionário em contexto local, nas Escolas Secundárias do Município, não 

se figurou de fácil agenda. De facto, derivado dos constrangimentos provocados pela atual pan-

demia, aulas via telescola e das obras em curso, apenas foi possível realizar a operação numa 

escola. Contornando esta situação, foi colocado em prática solução digital de envio eletrónico 

do questionário. 

 Feitas as contas, os dados primários recolhidos atingiram um total de 138 respostas dos 

jovens-alvo, primordialmente da Escola Secundária de Carcavelos, não se conseguindo atingir 

o objetivo da representatividade dos jovens do concelho, dado o tamanho e aglomerado da 

amostra. Contudo, destaque-se que se cumpriu com o desígnio da representatividade dos cursos 

de formação. 

 Apesar do argumento refutatório de que as respostas estão viciadas pelas vicissitudes do 

presente, optou-se pela validação das mesmas, uma vez que revelam o atual retrato da mobili-

dade jovem no território do Município de Cascais e permitem responder à questão de pesquisa 

inicial. 

 Em resposta direta à citada questão, os dados primários estatisticamente computados evi-

denciam uma clara manutenção dos fatores tradicionais da mobilidade, aquando da eliminação 

do custo da equação, em stricto sensu da noção de preço do bilhete de transporte. Por outras 

palavras, o jovem opta pelo transporte público gratuito avaliando primordialmente fatores não 

condensados no preço como a pontualidade, a frequência de horários e o tempo de viagem. 

 Todavia, a posição de atributos de sustentabilidade ambiental, neutralidade carbónica e di-

gitalização não se reveste de desprimor. Os jovens concordaram substancialmente com a incor-

poração destas especificações na tecnologia dos transportes públicos.   

 O motivo da deslocação afigura-se como mobilizador da opção modal. Os números apon-

tam para uma certeza ou alta probabilidade de que em situações rotineiras, como idas à escola, 

os jovens tendem a se comportar de forma consistente com as escolhas definidas em aconteci-

mentos prévios. Já as situações menos habituais, como idas às compras ou lazer e recreio, são 

mais suscetíveis a mudanças da decisão modal. Neste campo, o nudge e outros instrumentos 

comportamentais de política pública poderão surtir efeitos benévolos à transferência modal a 

favor do transporte público. 

 Quando questionados sobre a sua noção de hábitos de mobilidade, os jovens evidenciaram 

uma clara distribuição dos modos de transporte consoante o motivo. Se, por um lado, o auto-

móvel particular é a escolha imediata para viagens em família e idas às compras. Por outro lado, 

atividades de lazer estão significativamente associadas à opção andar a pé. A opção autocarro 

está habitualmente concatenada a ocupações relacionadas com o ensino. 
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A esmagadora maioria dos inquiridos concordaram com a introdução da gratuitidade, sendo 

certo que 70% dos mesmos foram capazes de justificar em resposta livre os seus argumentos 

que suportam tal acordo. O pilar da coesão social foi o que mais se manifestou nas opiniões 

recolhidas, após a sua categorização, seguido do pilar da sustentabilidade, multiplicando-se as 

expressões de equidade e solidariedade para com os dependentes do transporte público. 

 Dada a modesta transferência modal a favor do transporte público, onde apenas quinze 

jovens em cada grupo de cem alunos afirmou trocar o transporte particular pelo autocarro pú-

blico gratuito nas suas deslocações, o estudo anuiu na necessidade de medidas complementares 

à gratuitidade. 

 Observou-se a existência de entendimento para a mudança de comportamentos em virtude 

do predomínio do juízo permissivo a favor da utilização do transporte público gratuito.  

As recomendações políticas, especialmente propostas a pensar no passageiro jovem, in-

cluem ações de esclarecimento nas escolas, tutoriais como passeios-experiência e passes com 

integração multifuncional para além do uso no transporte gratuito.  

A ida à escola permitiu identificar um considerável gap de informação sobre a gratuitidade 

dos transportes públicos, gerando várias questões no público estudantil. Neste sentido, reco-

mendam-se sessões de sensibilização e esclarecimento junto dos pais e alunos, organizadas pe-

las equipas afetas ao pelouro da educação, juventude e transportes do município. 

Adicionalmente, e dado que vários jovens nunca experimentaram viajar de transporte pú-

blico, porventura não necessitando deste meio de transporte, sugerem-se a realização de viagens 

tutoriais como passeios-experiência em autocarro de serviço regular, e.g. em contexto de visita 

de estudo, explicando aos jovens as regras e condições circunscritas à viagem e ao passe gra-

tuito. 

Em reforço da simplificação e desburocratização, recomenda-se a integração multifuncional 

do passe, que habilita aos jovens a gratuitidade da viagem, incorporando, de antemão, a funci-

onalidade de cartão de aluno, podendo ser utilizado nas atividades letivas e nos serviços esco-

lares, à semelhança do que já se pratica no Município de Lisboa. Ademais, sugere-se a incor-

poração da sua utilização em outros serviços e equipamentos públicos, como espaços culturais 

e museológicos; ao mesmo tempo que poderá incluir protocolos de descontos-jovem e gratuiti-

dades em demais atividades, à semelhança do European youth card, que promovam e salva-

guardem os interesses próprios da população jovem. Esta medida procura influenciar o grupo 

específico de passageiros em estudo, procurando alterar o seu comportamento e a tomada de 

decisão sob a forma de reforço positivo através de nudges a favor da transferência modal, re-

percutindo-se num movimento à direita da curva da procura de transporte a tarifa zero. 
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  Numa relação de prossecução do trabalho desenvolvido nesta dissertação, propõem-se 

como questões de trabalho futuro a reaplicação do questionário original, em outros locais onde 

venha a ser implementada a gratuitidade dos transportes públicos, em especial ao grupo etário 

dos jovens, podendo-se fazer comparações cross-sectional entre casos de estudo. 

 Entende-se ainda a necessidade de voltar a aplicar no terreno a metodologia elaborada, com 

o propósito de revisar a política após o desfasamento dos impactos da atual pandemia e da 

recente entrada de um novo operador de transportes, e ainda, caso se venham a concretizar, o 

estudo do impacto das políticas complementares à gratuitidade que se recomendam. 
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Anexo B 

Parecer do Encarregado de Proteção de Dados do ISCTE 
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Anexo C 

Autorização da MIME-Direção-Geral da Educação 
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Anexo D 

Entrevista ao Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cascais 
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Anexo E 

Orçamento Participativo Jovem – Mobilidade & Transportes 

Edição OPJ Propostas Escola Ciclo Local Votos Prop. Vencedora  

2016/2017 
OP Jovem2016/17 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Melhoria das paragens de autocarro 
EB e Sec Cidadela Secundário Cascais e Estoril 6  

2016/2017 

OP Jovem2016/17 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Aumentar a área de cobertura nas paragens 

de autocarro 

EB e Sec Ibn Mucana Secundário Alcabideche 2  

2016/2017 

OP Jovem2016/17 - Propostas - COMUNIDADE 

06 | Aumentar a rede de "Buscas" de forma a pas-

sar pelas escolas 

EB e Sec Ibn Mucana Secundário Alcabideche 4  

2016/2017 
OP Jovem2016/17 - Propostas - COMUNIDADE 

07 | School Bus para Alcabideche 
EB e Sec Ibn Mucana Secundário Alcabideche 17  

2016/2017 
OP Jovem2016/17 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Melhorar as paragens de autocarro 
EB e Sec Ibn Mucana 2º ciclo Alcabideche 1  

2016/2017 
OP Jovem2016/17 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Biblioteca nos transportes públicos 
EB e Sec Ibn Mucana 3º ciclo Alcabideche 4  

2016/2017 

OP Jovem2016/17 - Propostas - COMUNIDADE 

06 | Alargamento das coberturas nas paragens de 

autocarro em Alcabideche 

EB e Sec Ibn Mucana 3º ciclo Alcabideche 67 SIM 

2016/2017 
OP Jovem2016/17 - Propostas - COMUNIDADE 

08 | Autocarro escolar 
EB e Sec F G Azevedo 2º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
12 SIM 

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

10 | Mais autocarros 
EB e Sec de Carcavelos 2º ciclo 

Carcavelos e   

Parede 
5  

2017/2018 

OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

02 |  Remodelação das paragens, colocação de    

horários e reformulação do percurso BUSCAS 

/MOBI (linha Tires-Manique) 

Salesianos de Manique Secundário Alcabideche 16  
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2017/2018 

OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

04 |  Carrinha de transporte escolar para as               

famílias necessitadas 

EB 2,3 da Alapraia 2º ciclo Cascais e Estoril 6  

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

03 |  Melhorar os autocarros 
EB e Sec Ibn Mucana 2º ciclo Alcabideche 3  

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

10 |  Melhorar as paragens de autocarro 
EB e Sec Ibn Mucana 2º ciclo Alcabideche 8  

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

02 |  Autocarro escolar 
EB e Sec F G Azevedo 2º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
28 SIM 

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

08 |  Mais coberturas nas paragens de autocarros 
EB e Sec F G Azevedo 2º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
10  

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

03 |  Colocação paragem de autocarros 
EB 2,3 Cascais 2º ciclo Cascais e Estoril 2  

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

04 |  Aumento das paragens de autocarro 
EB e Sec Ibn Mucana 3º ciclo Alcabideche 9  

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

01 |  Autocarro escolar 
EB e Sec F G Azevedo 3º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
19 SIM 

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

06 |  Paragens de autocarro ao pé da escola 
EB e Sec F G Azevedo 3º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
4  

2017/2018 

OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

04 | Construção de uma cobertura nas paragens e 

se possível introduzir fichas para carregar o            

telemóvel 

EB 2,3 da Alapraia 3º ciclo Cascais e Estoril 29 SIM 

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

02 | Paragens de autocarro mais perto da escola 
EB e Sec Santo António 3º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
11 SIM 

2017/2018 

OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

02 |  Passes de autocarro gratuito para estudante 

até 12º ano 

EB e Sec Cidadela Secundário Cascais e Estoril 9 SIM 

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

07 |  Melhoramento das paragens de autocarro 
EB 2,3 Alcabideche 3º ciclo Alcabideche 5  
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2017/2018 

OP Jovem2017/18 - Propostas – COMUNIDADE 

08 | Transporte para acesso à piscina perto da Ibn 

Mucana 

EB 2,3 Alcabideche 2º ciclo Alcabideche 14 SIM 

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

06 | Autocarro escolar 
EB e Sec Alvide 3º ciclo Alcabideche 7  

2017/2018 
OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

05 | Internet nas paragens de autocarro 
EB e Sec Alvide Secundário Alcabideche 7  

2017/2018 

OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

01 | Banco para carregar os telemóveis nas zonas 

mais frequentadas 

EB e Sec de Carcavelos Secundário 
Carcavelos e  

Parede 
9 SIM 

2017/2018 

OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

01 | Rota MOBI gratuita para estudantes da escola 

e paga pela comunidade, percurso escola                  

secundária e Dramático 

Escola Sec Cascais Secundário Cascais e Estoril 34 SIM 

2017/2018 

OP Jovem2017/18 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Telheiro para a paragem do autocarro na 

porta da escola 

EB e Sec M R Araújo 3º ciclo 
São Domingos 

de Rana 
6  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

02 | Paragem de autocarro em frente à escola 
EB 2,3 Cascais 2º ciclo Cascais e Estoril 5  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

04 | Paragens de autocarro com carregamentos 

USB 

EB 2,3 Cascais 3º ciclo Cascais e Estoril 8  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

14 | Mais paragens de autocarro 
EB e Sec Cidadela 2º ciclo Cascais e Estoril 12  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

01 | Mobilidade gratuita para estudantes 
Escola Sec Cascais Secundário Cascais e Estoril 9  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

02 | Novas paragens de Bus 
Escola Sec Cascais Secundário Cascais e Estoril 7  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

04 | Requalificação do terminal de autocarros de 

Cascais 

Escola Sec Cascais Secundário Cascais e Estoril 11 SIM 



A POLÍTICA DE TRANSPORTES PÚBLICOS GRATUITOS: AS ESCOLHAS DOS JOVENS, 

UM CASO DE ESTUDO NO MUNICÍPIO DE CASCAIS 

92 

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

04 | Remodelação das paragens de autocarro 
EB Estoril 3º ciclo Cascais e Estoril 0  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

06 | Bicicletas Mobi Cascais gratuitas para os    

estudantes 

EB Estoril 3º ciclo Cascais e Estoril 8  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Paragem de autocarro 
EB e Sec Santo António 2º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
11  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

05 | Mais bicicletas Mobi em Cascais 
EB e Sec Santo António 2º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
5  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

02 | Ampliar a rede de Buscas 
EB e Sec de Carcavelos Secundário 

Carcavelos e  

Parede 
26 SIM 

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

04 | Paragens para os autocarros 
EB e Sec M R Araújo 3º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
4  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

07 | Ampliação da rede de Bicas Mobi Cascais 
EB e Sec de Carcavelos 2º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
10  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

10 | Ter mais autocarros 
EB e Sec de Carcavelos 2º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
11  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

02 | Aquisição de bebedouros para as paragens de 

autocarros 

EB e Sec Santo António 3º ciclo 
Carcavelos e  

Parede 
2  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Implantação de carregadores e wi-fi nos 

transportes públicos 

Escola Sec Estoril Secundário Cascais e Estoril 9  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

07 | Selo de estacionamento grátis para os                

estudantes 

Escola Sec Estoril Secundário Cascais e Estoril 17 SIM 

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

02 | Oferta das Bicas para os estudantes até ao   

secundário de forma gratuita 

EB e Sec F G Azevedo 2º ciclo 
São Domingos 

de Rana 
11  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

05 | Ampliação da rede Buscas 
EB e Sec F G Azevedo 3º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
6  
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2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

07 | Implantação de autocarro escolar 
EB e Sec F G Azevedo 3º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
15 SIM 

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

05 | Instalação de bancos com cabos USB na     

paragem de autocarro 

EB 2,3 da Alapraia 2º ciclo Cascais e Estoril 15  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

01 | Trotinetes elétricas em Cascais 
EB 2,3 da Alapraia 3º ciclo Cascais e Estoril 21 SIM 

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

02 | Ampliação da rede de Wi-Fi nas paragens 
EB 2,3 da Alapraia 3º ciclo Cascais e Estoril 15  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Diminuir o preço do MobiCascais 
EB 2,3 da Alapraia 3º ciclo Cascais e Estoril 10  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

05 | Paragem de autocarro mais sofisticada 
EB 2,3 da Alapraia 3º ciclo Cascais e Estoril 2  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

06 | Construção de paragens de autocarros com 

telhados e bancos 

EB e Sec M R Araújo 2º ciclo 
São Domingos 

de Rana 
0  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

02 | Construção telheiro na paragem do autocarro 

em frente à escola 

EB e Sec M R Araújo Secundário 
São Domingos 

de Rana 
3  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Faixa própria para os autocarros 
EB e Sec Alvide Secundário Alcabideche 1  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

05 | Melhoria dos transportes públicos 
EB e Sec Ibn Mucana Secundário Alcabideche 1  

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

01 | Melhorar as paragens de autocarro - Alvide e 

Fontainhas 

EB e Sec Alvide 2º ciclo Alcabideche 7  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Internet nas paragens de autocarro 
EB e Sec Alvide 3º ciclo Alcabideche 6  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

02 |Passe de autocarro grátis até aos 18 anos 
EB 2,3 Alcabideche 3º ciclo Alcabideche 17 SIM 
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2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | MobiCascais da escola para o aeródromo 

com passe especifico gratuito 

EB e Sec F G Azevedo Secundário 
São Domingos 

de Rana 
24 SIM 

2018/2019 

OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

03 | Alargamento do circuito e frequência do   

MobiCascais 

Salesianos de Manique Secundário Alcabideche 5  

2018/2019 
OP Jovem2018/19 - Propostas - COMUNIDADE 

09 | Melhoramento das paragens de autocarro 
Salesianos de Manique 3º ciclo Alcabideche 10  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Mais autocarros 
Escola Sec Estoril Secundário Cascais e Estoril 8 SIM 

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

– Wi-fi e carregadores nos autocarros 
Escola Sec Estoril Secundário Cascais e Estoril 4  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Cobertura nas paragens de autocarro 
EB e Sec Alvide 2º ciclo Alcabideche 3  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Wi-fi e carregadores nas paragens do Estoril 
EB 2,3 da Alapraia 2º ciclo Cascais e Estoril 13  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Paragens com proteção e wi-fi 
EB e Sec Alvide 3º ciclo Alcabideche 15  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Fazer paragem a frente da escola 404 
EB 2,3 Cascais 2º ciclo Cascais e Estoril 8  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Novas paragem de autocarro 
EB 2,3 Cascais 2º ciclo Cascais e Estoril 6  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Ecrãs nas paragens de autocarro 
EB e Sec Alvide Secundário Alcabideche 50 SIM 

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Cobertura nas paragens de autocarro 
EB e Sec Cidadela Secundário Cascais e Estoril 25 SIM 

2019/2020 

OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDA-

DES - Pôr mais paragens de autocarros por Cas-

cais 

Salesianos de Manique 2º ciclo Alcabideche 7  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Melhorar as paragens de autocarro 
Salesianos de Manique 3º ciclo Alcabideche 9  
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2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Mobi Cascais elétricas 
Salesianos de Manique 3º ciclo Alcabideche 12  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Espaço para crianças na estação de autocarros 
EB e Sec de Carcavelos 2º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
3  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Bancos nas paragens de autocarro e nos parques 
EB e Sec de Carcavelos 2º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
6  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Internet nas paragens de autocarro 
EB e Sec M R Araújo 3º ciclo 

São Domingos 

de Rana 
10  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Melhorar as paragens de autocarro 
EB e Sec Ibn Mucana 2º ciclo Alcabideche 14  

2019/2020 

OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Melhoria de paragens de autocarros em             

Manique 

EB e Sec Ibn Mucana 3º ciclo Alcabideche 6  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Melhoramento das paragens de autocarro 
EB e Sec Ibn Mucana 3º ciclo Alcabideche 25  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Paragens de autocarros 
EB e Sec de Carcavelos Secundário 

Carcavelos e  

Parede 
15  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Mais paragens de autocarro em Matarraque 
EB e Sec F G Azevedo 3º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
0  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Paragens de autocarro 
EB e Sec F G Azevedo 3º ciclo 

Carcavelos e  

Parede 
5  

2019/2020 

OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Colocação e melhoria de mais estações de auto-

carro 

EB e Sec F G Azevedo 3º ciclo 
Carcavelos e  

Parede 
8  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Remodelação da estação dos autocarros 
Escola Sec Cascais Secundário Cascais e Estoril 4  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Mais transportes 
Escola Sec Cascais Secundário Cascais e Estoril 1  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Construção/reparação das paragens 
Escola Sec Cascais Secundário Cascais e Estoril 5  
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2019/2020 

OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Paragens de autocarro com WI-FI e                   

carregamento USB 

EB Estoril 3º ciclo Cascais e Estoril 14 SIM 

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Reformar a paragens de autocarro 
EB 2,3 da Alapraia 3º ciclo Cascais e Estoril 13  

2019/2020 
OP Jovem2019/20 - Propostas - COMUNIDADE 

- Internet nos autocarros 
EB 2,3 da Alapraia 3º ciclo Cascais e Estoril 13  

 




